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Contas públicas têm déficit
de R$ 10 bilhões em agosto

Seguro rural: novas regras
ampliam cobertura e
proteção ao produtor
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Silvio Novembre volta da Europa com mais
experiência e conhecimentos técnicos sobre a

modalidade Subida de Montanha

  Página 2

Silvio Novembro participou ativamente das vistorias técnicas
nos carros

O piracicabano Silvio No-
vembre acompanhou o trabalho
dos comissários técnicos e des-
portivos da Federação Interna-
cional do Automóvel (FIA) nas
etapas finais do Campeonato
Europeu de Hill Climb, realiza-
das no final de agosto e setem-
bro na Eslovênia e na Croácia.
A programação incluiu também
o tradicional Caramulo Racing
Festival, em Portugal.

Organizador do Campeona-
to Paulista de Subida de Mon-
tanha pela Ascot Racing, com
chancela da Federação de Au-
tomobilismo de São Paulo
(FASP), Novembre observou
procedimentos de vistoria,
análise documental, conferên-
cia de equipamentos e orga-
nização das categorias. O co-
nhecimento será considerado
no desenvolvimento da compe-
tição brasileira.

“Foi uma viagem extrema-

mente produtiva. Pude acompa-
nhar de perto o rigor aplicado às
vistorias, aos equipamentos dos
pilotos e à organização técnica e
desportiva das provas”, destaca
Silvio Novembre. “A vistoria dos
carros, extintores e todos os equi-
pamentos pessoais (capacete,
macacão, luvas, etc) é muito de-
talhada. E foi também importante
formatar as categorias de carros
e pilotos”, completou Novembre.

Vistoria técnica e Perfor-
mance Factor

Em uma competição de Hill
Climb, os comissários verificam
se os veículos atendem aos regu-
lamentos, considerando caracte-
rísticas construtivas, equipamen-
tos, documentação e parâmetros
de desempenho.

Entre os procedimentos acom-
panhados por Novembre está a
aplicação do Performance Factor
(PF), sistema desenvolvido pela

FIA para classificar veículos com
diferentes conceitos e níveis de
preparação. A metodologia con-
sidera cinco áreas principais:
peso, motor, aerodinâmica, trans-
missão e chassi.

A partir das informações téc-
nicas do automóvel, é calculado
um índice utilizado na classifica-
ção prevista pelos regulamentos
da modalidade. Desde 2025, o sis-
tema é aplicado no Campeonato
Europeu de Hill Climb.

“Acompanhar esse processo
permitiu entender como as infor-
mações técnicas são conferidas,
como os documentos são anali-
sados e como a equipe trabalha
de forma integrada com os demais
oficiais”, explica Novembre.

O Performance Factor reúne
aproximadamente 30 parâmetros
técnicos e busca estabelecer cri-
térios comuns para a participação
de diferentes tipos de veículos
nas competições de Subida de

Montanha, o que faz a modalida-
de ser tão democrática, inclusiva
e equilibrada.

Aplicação no Campeonato
Paulista

Para Novembre, a observação
dos procedimentos europeus ofe-

rece referências importantes para
o aprimoramento do Hill Climb no
Brasil, sem a intenção de repro-
duzir integralmente modelos de-
senvolvidos para outra realidade.

“Cada país possui suas carac-
terísticas e regulamentos. O ob-
jetivo é compreender a lógica dos

procedimentos e avaliar o que
pode ser adaptado às competi-
ções brasileiras. A evolução da
modalidade depende de critéri-
os claros, organização e conhe-
cimento técnico”, afirma.

A próxima etapa do Cam-
peonato Paulista de Subida de
Montanha será realizada de 13
a 15 de novembro, em Monte
Alegre do Sul (SP), sob orga-
nização da Ascot Racing e su-
pervisão da Federação de
Automobilismo de São Paulo
(FASP).

Próxima etapa
Campeonato Paulista de Su-

bida de Montanha
Data: 13 a 15 de novembro
Local: Monte Alegre do Sul (SP)
Organização: Ascot Racing
Supervisão: Federação de

Automobilismo de São Paulo
(FASP)

Instagram: @hillclimbrazil
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Vôlei Mania Itaqua é superado em Campinas,
mas deixa classificação para decisão em casa no sábado
A classificação ainda está

em aberto — e a decisão será
em casa. O Vôlei Mania Itaqua
foi superado pelo Vôlei Rena-
ta, atual campeão estadual, por
3 sets a 0 (25/22, 25/21 e 25/22),
na terça-feira, no Ginásio do
Taquaral, em Campinas. Apesar
do resultado negativo, o time
manteve a disputa pela vaga na
próxima fase do Campeonato
Paulista Masculino da Divisão
Especial. A equipe do Alto Tie-
tê ocupa a quarta colocação na
classificação e despende de si
para chegar às semifinais.

O placar não traduz comple-
tamente o equilíbrio da partida.
Nos três sets, o Vôlei Mania es-
teve próximo do adversário e
chegou a liderar em momentos
importantes. Faltou, porém,
transformar a boa produção ao
longo das parciais em vantagem
nos pontos decisivos.

O primeiro set teve alternância
constante. Após chegar a 15/14, o
Vôlei Mania viu o Renata reagir e
abrir vantagem na parte decisiva da
série. A equipe de Itaqua ainda en-
costou em 24/22, mas os donos da
casa fecharam a parcial por 25/22.

No segundo set, o time cam-
pineiro conseguiu abrir 14/10,
principalmente pela eficiência no
bloqueio. O Vôlei Mania reagiu,
melhorou a atuação e buscou o
empate em 16/16. Novamente,
entretanto, o adversário foi mais
eficiente na no final e, com sa-
ques que fizeram diferença, ven-
ceu por 25/21.

A terceira parcial foi a mais
equilibrada. O Vôlei Mania che-
gou a estar à frente em 12/11 e
17/16, mantendo o jogo aberto
até os pontos finais. O Vôlei Re-
nata conseguiu assumir o con-

trole novamente e fechou em 25/
22, garantindo a vitória.

O levantador Everaldo anali-
sou a partida. “Nosso time está
em um processo de crescimento
e de preparação para o nosso
principal objetivo, que é buscar
a classificação para a Superliga
B e, depois, chegar à A. Somos
um time novo, jovem, que ainda
está em formação, e precisamos
entender melhor algumas situa-
ções do jogo”, declarou.

“Considero que fizemos um
bom jogo hoje. Jogamos com co-
ragem, fomos agressivos em

muitos momentos, mas faltou um
pouco mais de velocidade em al-
gumas situações. É algo que pre-
cisamos ajustar e que faz parte
desse processo de crescimento
da equipe”, completou.

Agora, não há tempo para la-
mentar. O Vôlei Mania Itaqua
volta à quadra no sábado, às 18
horas, para um confronto que
vale muito na briga pela classifi-
cação. Jogando diante da torci-
da, a equipe enfrenta o Ilhabela
Milclean em seu último compro-
misso desta fase.

Com o apoio da torcida, o

Vôlei Mania busca transformar
a experiência adquirida no du-
elo com o Vôlei Renata em rea-
ção e, principalmente, em resul-
tado para avançar no Paulista.

O Vôlei Mania Itaquá conta
com o patrocínio master da HIC
Investimentos e o apoio da Pre-
feitura de Itaquaquecetuba e das
empresas Baby Soft, Necton, Re-
dFit, Urca, Apex, Global Med,
Transvitória, Cedeco, São Miguel
Saúde, HSM, La Femme, Itaqua
Park, Genesis Nutrition, BR Shi-
elds, Alumiligas Metais, Pizzaria
Nova Esperança e Movida.

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

24º C

18º C

Quinta: Sol com
aumento de nu-
vens e pancadas de
chuva no fim da
manhã e à tarde.
Noite chuvosa.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,17
Venda:      5,17

Turismo
Compra:   5,19
Venda:      5,37

Compra:    5,87
Venda:       5,87
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O setor agrícola brasileiro tem
a partir da quarta-feira (30) novas
regras que ampliam a proteção de
produtores rurais e fortalecem me-
canismos de cobertura de risco.

A Lei n.° 15.526 consolida o
seguro rural como instrumento da
política agrícola e atualiza normas
para a contratação, regulação e
pagamento de indenizações.

O texto está publicado na edi-
ção da quarta-feira (30) do Diário
Oficial da União.

A nova legislação determina
que os contratos de seguro rural
informemde forma clara os docu-
mentos exigidos para a análise
dos sinistros.                   Página 3

O setor público consolida-
do – União, estados, municípi-
os e empresas estatais – re-
gistrou déficit primário de R$
10 bilhões em agosto. O resul-
tado representa melhora em
relação ao mesmo mês de
2025, quando o débito foi de
R$ 17,3 bilhões.

Os valores foram divulga-
dos pelo Banco Central (BC)
na quarta-feira (30). O déficit
primário corresponde ao resul-
tado das contas públicas sem
considerar o pagamento dos
juros da dívida.

Em agosto, o Governo

Central (Tesouro Nacional,
Previdência Social e Banco Cen-
tral) respondeu por déficit de R$
14,7 bilhões, enquanto os gover-
nos regionais registraram supe-
rávit de R$ 2,7 bilhões e as em-
presas estatais tiveram resul-
tado positivo de R$ 2 bilhões.

No acumulado de 12 me-
ses encerrados em agosto, o
setor público consolidado regis-
tra déficit primário de R$ 82,1
bilhões, equivalente a 0,62% do
Produto Interno Bruto (PIB).
O resultado é 0,06 ponto
percentual inferior ao déficit do
primeiro semestre.   Página 3

Justiça manda Discord
aumentar proteção de

crianças e adolescentes

Após tarifas, Brasil e EUA
 criam grupo de trabalho para

discutir acordo comercial

Prefeitura de SP leva atrações
e experiências de São Paulo

 à Abav Expo 2026
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Fatecs oferecem cursos para o
setor aeronáutico em São Paulo

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com
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Administração e Redação
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CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
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Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
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E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
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A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA - “Felizes são aqueles que não se deixam
levar pelos conselhos dos maus, que não seguem o exemplo dos
que não querem saber de Deus e que não se juntam com os que
zombam de tudo o que é sagrado! “ Salmos 1.1

Ao todo, são mais de 21 mil vagas em 96 unidades de todo o estado.

As Faculdades de Tecnolo-
gia do Estado de São Paulo (Fa-
tecs), do Centro Paula Souza, têm
cursos voltados ao setor aero-
náutico em diferentes regiões do
estado. As graduações mantidas
pelo Governo de São Paulo abran-
gem áreas como manutenção, pro-
jetos de aeronaves e logística ae-
roportuária, com conteúdos espe-
cíficos e atividades práticas para
preparar os estudantes para as
demandas do mercado de trabalho.

A oferta considera as caracte-
rísticas de cada região e busca
aproximar os estudantes das em-
presas. Dessa forma, os cursos
combinam formação superior e co-
nhecimentos técnicos relaciona-
dos às atividades profissionais.

Em São José dos Campos, re-

ferência nacional no setor, a Fatec
está instalada no Parque de Ino-
vação Tecnológica, próximo a em-
presas e instituições ligadas à avi-
ação, à tecnologia e à inovação.

Na unidade, o curso de Ma-
nutenção de Aeronaves prepara
os estudantes para atuar na ma-
nutenção de estruturas, sistemas
e componentes de aeronaves. As
aulas incluem atividades práticas
com motores e peças de aviões,
além de conteúdos como dese-
nho técnico, física, química, cál-
culo, informática e inglês.

Também em São José dos
Campos, o curso de Projetos de
Estruturas Aeronáuticas é volta-
do ao desenvolvimento e dese-
nho de estruturas de aviões,
como asas, fuselagem, tanques

de combustível e superfícies de
controle. A formação aborda pro-
cessos de fabricação e ferramen-
tas específicas da área, desenvol-

vida em parceria com a Divisão
de Mecânica Aeronáutica do Ins-
tituto de Tecnologia da Aeronáu-
tica (ITA).

O curso de Manutenção de
Aeronaves também é oferecido
pela Fatec Sorocaba, com con-
teúdos voltados ao funciona-
mento e à manutenção de siste-
mas e estruturas aeronáuticas.

Já o curso de Logística Ae-
roportuária, oferecido pelas
Fatecs Guarulhos e Indaiatuba,
prepara profissionais para ati-
vidades relacionadas ao trans-
porte de passageiros e cargas,
operações de aeroportos e em-
presas do setor. A grade inclui
temas como movimentação de
cargas, infraestrutura aeroportu-
ária e  operações.

Vestibular
Os cursos de Manutenção

de Aeronaves, Projetos de Estru-
turas Aeronáuticas e Logística
Aeroportuária estão entre as op-

ções com vagas abertas no Ves-
tibular das Fatecs para o primei-
ro semestre de 2027.

Ao todo, são mais de 21 mil
vagas em 96 unidades de todo o
estado, sendo 7.920 destinadas
ao ingresso por meio do Provão
Paulista.

As inscrições seguem até
as 20h de 6 de novembro, com
taxa de R$ 90. A prova será re-
alizada em 13 de dezembro, às
13h, com duração de cinco ho-
ras. Os locais de exame serão
divulgados em 9 de dezembro,
a partir das 15h.

A classificação geral e a pri-
meira chamada para matrícula se-
rão publicadas em 18 de janeiro
de 2027, também a partir das 15h.

As inscrições podem ser fei-
tas pelo site oficial do Vestibular
Fatec. (Governo de SP)
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Prefeitura leva atrações e experiências
de São Paulo à Abav Expo 2026

A Prefeitura de São Paulo par-
ticipa, até sexta-feira (2), da Abav
Expo 2026, maior feira de turismo
da América Latina e principal
evento do setor para agentes de
viagens do Brasil. O evento acon-
tece no Expo Center Norte, na Vila
Guilherme, zona norte da capital,
e contará com um estande dedi-
cado à promoção dos atrativos e
experiências turísticas da cidade.

Ao longo dos três dias, o es-
paço da Prefeitura terá uma pro-
gramação voltada à divulgação
dos atrativos culturais, históricos,
gastronômicos e de lazer de São
Paulo. A agenda inclui painéis com
representantes de equipamentos e
iniciativas turísticas, discussões
sobre grandes eventos, gastrono-
mia, receptividade e segurança,
além de ativações, degustações e

apresentações musicais.
Por meio do programa Disco-

ver SP, iniciativa da Prefeitura, em
parceria com a InvestSP, agência
de promoção vinculada ao Gover-
no do Estado de São Paulo, nove
empresas sediadas na capital

também estarão no estande para
promover seus negócios.

Entre as atrações está uma
experiência de realidade virtual
do Sampa Sky, que permitirá aos
visitantes fazer um sobrevoo vir-
tual pela cidade. O espaço tam-

bém terá ativações do Zoológico
de São Paulo, degustação de pro-
dutos do Mercado Municipal
Paulistano (Mercadão), ação da
Câmara de Comércio LGBT, ação
Pet Friendly, divulgação do Pas-
saporte Acessível e uma ativação
da Associação das Prefeituras
dos Municípios de Interesse Tu-
rístico do Estado de São Paulo
(AMITESP), com o Papai Noel de
Novo Horizonte.

Em parceria com a Secretaria
Municipal de Cultura (SMC), a
programação será encerrada dia-
riamente com apresentações mu-
sicais. Na quinta-feira (1º), o gru-
po Pagode do PH promove uma
roda de samba; e, na sexta-feira
(2), Simoninha encerra a partici-
pação da cidade no evento. (Pre-
feitura de SP)
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Do circo à orquestra: veja dicas de espaços
culturais de SP no mês das crianças

Os equipamentos culturais da
Secretaria da Cultura, Economia
e Indústria Criativas do Estado
de São Paulo terão uma progra-
mação especial para celebrar o
mês das crianças, com atividades
em museus, bibliotecas, teatros,
centros culturais e equipamentos
de formação artística. Entre os
destaques estão o Festival Dia
das Crianças do Museu da Lín-
gua Portuguesa; a programação
Futebol de Fios, do Museu do
Futebol; o espetáculo “E Ago-
ra?”, do Buzum!, no Museu Ca-
tavento; concertos da Osesp e
da Orquestra Jovem do Estado;
ações nas Bibliotecas de São
Paulo e Villa-Lobos; atividades
nas Fábricas de Cultura; além de

atrações no Museu das Favelas,
nos museus do interior como
Casa de Portinari, Museu Índia
Vanuíre e Museu do Café.

A agenda reúne espetáculos
de teatro, circo e música, sessões
de cinema, oficinas de arte, leitu-
ra e ciência, visitas mediadas,
brincadeiras tradicionais, experi-
ências sensoriais, atividades de
dança e propostas voltadas à
cultura popular e aos povos ori-
ginários. A programação será re-
alizada principalmente entre os
dias 10 e 12 de outubro, com atra-
ções que se estendem ao longo
de todo o mês, contemplando
todas as idades. Há opções gra-
tuitas e atividades com ingres-
sos a preços acessíveis, além de

Biblioteca Parque Villa-Lobos
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ações que exigem inscrição pré-
via ou retirada de senha, con-

forme cada equipamento. (Go-
verno de SP)

145 vagas no Detran-SP: saiba
mais sobre o concurso público

O Departamento Estadual de
Trânsito (Detran) abriu concur-
so público para 145 vagas de
agente estadual de trânsito. O
salário é de R$ 5.702,18. O can-
didato deve ter diploma de gra-
duação em curso de nível su-
perior e ter Carteira Nacional de
Habilitação (CNH) na categoria
“B”, no mínimo.

Entre as atribuições do agen-
te de trânsito estão exercer ativi-
dades de educação, operação e
fiscalização de trânsito e de trans-
porte, visando à promoção da
segurança viária; atuar na fisca-
lização, no controle e na opera-
ção de trânsito e lavrar autos de
infração e realizar os procedi-
mentos deles decorrentes; exe-
cutar atividades relativas ao
registro e licenciamento de ve-
ículos, à habilitação de condu-
tores, à fiscalização de entida-
des e profissionais credencia-
dos; realizar atividades de pa-
trulhamento viário com a fina-
lidade de garantir a segurança
viária; fiscalizar as atividades
de desmontagem de veículos
automotores terrestres e de co-
mercialização de peças usadas.

O perfil profissional deseja-
do é atuação orientada ao inte-
resse público e à segurança viá-

ria; integridade, imparcialidade e
responsabilidade; capacidade de
observação, análise e tomada de
decisão; comunicação clara e
adequada ao atendimento ao ci-
dadão; aptidão para aplicação
objetiva de normas e procedimen-
tos; capacidade de utilização de
sistemas e recursos tecnológi-
cos; e disponibilidade para o exer-
cício de atividades técnicas, ope-
racionais e fiscalizatórias.

As inscrições devem ser feitas
até 7 de outubro por meio do ende-
reço eletrônico www.avalia.org.br.
A taxa é de R$ 98.

Acesse a página do con-
curso público no site da or-
ganizadora.

Provas
O concurso terá provas obje-

tiva e de redação, que serão apli-
cadas nas cidades de Araçatu-
ba, Araraquara, Bauru, Campi-
nas, Guarulhos, Itapeva, Osas-
co, Ourinhos, Piracicaba, Presi-
dente Prudente, Ribeirão Preto,
Santos, São José do Rio Preto,
São José dos Campos, São Pau-
lo, Sorocaba e Taubaté, confor-
me escolha do candidato no for-
mulário de solicitação de inscri-
ção. As provas também pode-
rão ser aplicadas em outras ci-

dades-polo ou em cidades vizi-
nhas, caso o número de inscri-
tos exceda a capacidade de alo-
cação dos municípios.

Os locais e horários da apli-
cação das provas serão divulga-
dos em 26 de outubro nos endere-
ços eletrônicos www.avalia.org.br,
www.detran.sp.gov.br/concurso,
www.concursopublico.sp.gov.br,
no Diário Oficial do Estado de São
Paulo e no Cartão de Informação
do Candidato. A aplicação da pro-
va objetiva e da redação será em
1º de novembro. A divulgação do
gabarito preliminar será no dia 2
de novembro.

Convocação e local de trabalho
Na convocação para admis-

são, o Detran-SP divulgará a re-
lação das unidades com vagas
disponíveis para lotação, deixan-
do para os candidatos a escolha
da unidade, observada rigorosa-
mente a ordem de classificação
final no concurso público. A es-
colha será realizada entre as uni-
dades que possuam vaga dispo-
nível no momento em que o can-
didato, segundo sua ordem de
classificação, for chamado a se
manifestar.

O candidato não terá direito
à escolha de unidade cuja vaga

já tenha sido preenchida por can-
didato mais bem classificado ou
que não esteja disponibilizada
pelo Detran-SP no respectivo
procedimento de escolha.

O concurso público terá pra-
zo de validade de 2 anos, conta-
do da data de publicação da ho-
mologação do resultado final, e
poderá ser prorrogado uma úni-
ca vez, por igual período, a crité-
rio do Detran-SP. A convocação
dos candidatos integrantes do
cadastro de reserva dependerá
de prévia autorização governa-
mental específica, da existência
de vaga, da conveniência admi-
nistrativa, da disponibilidade or-
çamentária e da necessidade do
Detran-SP, observadas a ordem
de classificação e o prazo de va-
lidade do concurso público.

A convocação será realizada
por meio do endereço eletrônico
informado pelo candidato no for-
mulário de inscrição e publicada
nos endereços eletrônicos
www.detran.sp.gov.br/concurso,
www.concursopublico.sp.gov.br
e no Diário Oficial do Estado de
São Paulo, sendo de inteira res-
ponsabilidade do candidato o
acompanhamento dos editais de
convocação que serão publica-
dos. (Governo de SP)

HISTÓRIAS
Reconhecendo as Inteligências Espirituais de cristãos [inclu-

indo quase 400 juízes(as) e procuradores(as)/ promotores(as) elei-
torais nos cartórios paulistas] que buscam o Caráter de DEUS e as
Éticas do Cristo, ...

.
DA
... esta edição especial desta coluna diária de política cita um

‘quem é quem’ no maior e mais importante Tribunal Regional Elei-
toral do Brasil [cerca de 34 milhões de eleitores], o do nosso Esta-
do São Paulo ...

.
JUSTIÇA
... O desembargador [TJ SP) é Antonio Encinas Manfré presi-

dente no 2º biênio e o desembargador Roberto Maia Filho é o vice-
presidente, acumulando a corregedoria [ambos no 1º biênio). A
juíza de Direito ...

.
ELEITORAL
... é Maria Claudia Bedotti e o juíz de Direito é Régis de Casti-

lho Barbosa Filho. A juíza do Tribunal Regional Federal (SP) é
Mairan Gonçalves Maia Júnior. Os(as) membros substitutos são a
desembargadora ...

.
EM
... Claudia Lucia Fonseca Fanucchi e o desembargador Fran-

cisco Carlos Inouye Shintate. A juíza é Maria Domitila Prado Mans-
sur e o juíz é Ronnie Herbert Barros Soares. As juristas são Danye-
lle da Silva Galvão ...

.
SÃO PAULO
... e Fernanda Massad de Aguiar Fabretti. O juíz de Direito no

Tribunal Regional Federal é Nino Oliveira Toldo. O procurador
regional eleitoral é Paulo Taubemblatt e o procurador substituto é
José Ricardo Meirelles

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Assim como há verdadeiros cristãos e cristãs no TRE SP, há

nos demais TREs, no TSE, nos Tribunais Superiores / Supremo,
buscando [até não cristãos conseguem] tanto o Caráter de DEUS
como as Éticas do Cristo

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Desde 1993

na imprensa (Brasil), nossa coluna diária de política recebeu “Me-
dalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Contas públicas têm déficit
de R$ 10 bilhões em agosto
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O setor público consolidado
– União, estados, municípios e
empresas estatais – registrou
déficit primário de R$ 10 bilhões
em agosto. O resultado represen-
ta melhora em relação ao mesmo
mês de 2025, quando o débito foi
de R$ 17,3 bilhões.

Os valores foram divulga-
dos pelo Banco Central (BC) na
quarta-feira (30). O déficit pri-
mário corresponde ao resulta-
do das contas públicas sem
considerar o pagamento dos
juros da dívida.

Em agosto, o Governo Cen-
tral (Tesouro Nacional, Previdên-
cia Social e Banco Central) res-
pondeu por déficit de R$ 14,7 bi-
lhões, enquanto os governos re-
gionais registraram superávit de

R$ 2,7 bilhões e as empresas es-
tatais tiveram resultado positivo
de R$ 2 bilhões.

No acumulado de 12 meses
encerrados em agosto, o setor
público consolidado registra dé-
ficit primário de R$ 82,1 bilhões,
equivalente a 0,62% do Produto
Interno Bruto (PIB). O resultado
é 0,06 ponto percentual inferior
ao déficit do primeiro semestre.

Juros e resultado nominal
Os gastos com juros nomi-

nais somaram R$ 105,9 bilhões em
agosto, acima dos R$ 74,3 bilhões
registrados no mesmo mês do ano
passado.

Segundo o BC, contribuiu
para esse aumento a piora no re-
sultado das operações de swap

cambial, que passaram de ganho
de R$ 19,9 bilhões em agosto de
2025 para perda de R$ 9,3 bilhões
em agosto deste ano.

Em 12 meses, as despesas
com juros alcançaram R$ 1,182
trilhão, o equivalente a 8,86%
do PIB.

Ao incluir o pagamento de
juros, o resultado nominal do se-
tor público foi deficitário em R$
115,9 bilhões em agosto. No acu-
mulado de 12 meses, o déficit
nominal chegou a R$ 1,264 tri-
lhão, ou 9,48% do PIB – alta de
0,12 ponto percentual em relação
ao mês anterior.

Dívida pública
A Dívida Líquida do Setor

Público (DLSP) atingiu R$ 9,2 tri-

lhões em agosto, o equivalente
a 69,3% do PIB. O indicador su-
biu 0,1 ponto percentual no
mês, influenciado principalmen-
te pelos juros nominais e pelo
déficit primário.

Já a Dívida Bruta do Governo
Geral – INSS, governos estaduais
e municipais – alcançou R$ 11,1 tri-
lhões, correspondentes a 82,9% do
PIB. O percentual ficou 0,3 ponto
acima do registrado em julho.

De acordo com o Banco Cen-
tral, o avanço da dívida bruta no
mês refletiu principalmente a in-
corporação dos juros nominais,
além dos efeitos da variação cam-
bial. No acumulado do ano, a
DBGG teve aumento de 4,2 pon-
tos percentuais do PIB. (Agên-
cia Brasil)

Seguro rural: novas regras ampliam
cobertura e proteção ao produtor

O setor agrícola brasileiro tem
a partir da quarta-feira (30) no-
vas regras que ampliam a prote-
ção de produtores rurais e forta-
lecem mecanismos de cobertura
de risco.

A Lei n.° 15.526 consolida o
seguro rural como instrumento da
política agrícola e atualiza normas
para a contratação, regulação e
pagamento de indenizações.

O texto está publicado na edi-
ção da quarta-feira (30) do Diário
Oficial da União.

Indenizações
A nova legislação determina

que os contratos de seguro rural
informemde forma clara os docu-
mentos exigidos para a análise
dos sinistros e prevê prazos para

conclusão dos processos.
regulação de sinistros sem

necessidade de vistoria presen-
cial: até 15 dias após o aviso do
produtor;

pagamento de indenizações:
até 30 dias após a entrega dos
documentos exigidos ou realiza-
ção da vistoria técnica.

Crédito
Outra novidade é a integra-

ção do seguro rural ao conjunto
de garantias das operações de
crédito rural.

A legislação autoriza institui-
ções financeiras a exigir cláusu-
las que permitam a cessão dos
direitos da apólice como garan-
tia da operação. As indenizações
também poderão ser destinadas

prioritariamente ao agente finan-
ceiro em caso de sinistro.

O governo federal deverá ain-
da estabelecer condições para
estimular a contratação do segu-
ro rural pelos produtores.

Acesso
A lei amplia os incentivos

para operações de crédito rural
protegidas por seguro rural. En-
tre os benefícios previstos estão
condições mais favoráveis de fi-
nanciamento, prioridade na ob-
tenção de crédito e acesso prefe-
rencial à prorrogação ou renego-
ciação de dívidas rurais.

O texto também torna obriga-
tórias as despesas da União des-
tinadas à subvenção econômica
ao prêmio do seguro rural, obser-

vados os limites previstos no
Orçamento Federal.

Além disso, produtores que
desejarem acessar a subvenção
federal deverão fornecer informa-
ções sobre suas atividades agro-
pecuárias, em formato que será
definido pelo Poder Executivo.

Transparência
A nova legislação pretende

ainda aumentar a transparência
no setor, de acordo com as se-
guintes medidas:

criação de bancos de dados
públicos na internet com infor-
mações sobre operações de se-
guro rural;

disponibilização de manual com
regras da subvenção ao prêmio do
seguro rural. (Agência Brasil)

Após tarifas, Brasil e EUA
 criam grupo de trabalho para

discutir acordo comercial
Brasil e Estados Unidos acer-

taram na quarta-feira (30) a cria-
ção de um novo grupo de traba-
lho para discutir um possível
acordo comercial entre os dois
países, após reunião em Milwau-
kee, em Wisconsin, à margem do
encontro de ministros do Comér-
cio do G20.

A reunião, que durou cerca
de 40 minutos, reuniu os minis-
tros brasileiros Mauro Vieira, das
Relações Exteriores, e Márcio Eli-
as Rosa, do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços, e
o representante comercial dos
Estados Unidos, Jamieson Greer.

Em julho, os EUA anunciaram
duas taxações sobre produtos
brasileiros, que, juntas, somam
37,5%. A reunião não produziu
avanços concretos nas negocia-
ções comerciais, mas esse resul-
tado já era esperado pelo gover-

no brasileiro.
Integrantes da gestão Lula

afirmavam desde a semana pas-
sada que o evento no G20 teria
principalmente a função de man-
ter o diálogo aberto e organizar
os próximos passos das conver-
sas com Washington.

A expectativa de Brasília é
que as negociações passem a
caminhar apenas após as elei-
ções. A principal novidade foi a
decisão de criar um novo gru-
po de trabalho voltado à dis-
cussão de um possível acordo
comercial. Segundo integrantes
do Itamaraty, o mecanismo terá
natureza distinta de um grupo
formado anteriormente entre os
dois governos.

A instância anterior havia
sido criada no contexto da inves-
tigação conduzida pelo USTR
(Escritório do Representante Co-

mercial dos EUA) contra práticas
brasileiras com base na Seção
301 da legislação comercial ame-
ricana. A apuração, aberta em ju-
lho de 2025, analisou temas como
comércio digital, tarifas, proprie-
dade intelectual, acesso do eta-
nol americano ao mercado brasi-
leiro e desmatamento.

Em julho deste ano, o USTR
concluiu a investigação e adotou
uma tarifa de 25% sobre determi-
nados produtos brasileiros.

Agora, segundo integrantes
do governo brasileiro, a intenção
é estabelecer uma mesa de nego-
ciação em um contexto diferente,
voltada especificamente à possi-
bilidade de um novo acordo en-
tre Brasil e Estados Unidos.

O governo americano deverá
encaminhar nas próximas sema-
nas um documento com uma
proposta para o escopo dos tra-

balhos do novo grupo. A expec-
tativa é que o texto contemple
tanto questões tarifárias quan-
to não tarifárias.

Segundo comunicado do
Ministério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços
em conjunto com o Ministério
das Relações Exteriores, Vieira e
Elias Rosa reafirmaram a Greer a
disposição do Brasil de buscar
soluções negociadas para os te-
mas que afetam o comércio bila-
teral. Os dois lados também ma-
nifestaram interesse em dar ce-
leridade às próximas etapas das
conversas.

O encontro desta quarta dá
sequência à retomada do diálo-
go de alto nível entre os dois pa-
íses após o telefonema entre os
presidentes Luiz Inácio Lula da
Silva e Donald Trump, em 21 de
agosto. (Folhapress)

Brasil esgota cota de carne bovina e
China passa a cobrar sobretaxa de 55%

O Brasil atingiu a cota de car-
ne bovina estabelecida pela Chi-
na em salvaguarda divulgada no
final do ano passado, e os carre-
gamentos da commodity brasilei-
ra que desembarcarem nos por-
tos chineses terão sobretaxa de
55% pelo resto do ano.

A medida passa a valer no dia
1º de outubro após os carrega-
mentos brasileiros atingirem o
estipulado na terça-feira (29), se-
gundo o Ministério do Comércio
chinês. Além da sobretaxa, é co-
brado ainda uma de tarifa de im-
portação correspondente a 12%.

Agora, o governo brasileiro
atua para conseguir usar cotas
que restaram de outros países,
um pedido que já foi negado
por Pequim no passado, con-
forme revelou a Folha. Na se-
gunda-feira (21), o presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT),
disse que o Uruguai concor-
dou que o Brasil utilizasse o seu
remanescente

“Agradeci a autorização con-
cedida ao Brasil para uso do ex-
cedente da cota uruguaia de ex-

portação de carne bovina para a
China”, disse Lula, em uma pu-
blicação no X. A chancelaria do
país vizinho, por sua vez, expli-
cou que aceitou apresentar a Pe-
quim o pedido para o uso do re-
manescente, e que a decisão cabe
completamente às autoridades
chinesas, que ainda não se pro-
nunciaram.

Tanto o governo brasileiro
como o setor já esperavam que a
cota fosse alcançada antes do fim
do ano, uma vez que o teto anual
do produto brasileiro estabeleci-
do por Pequim corresponde a
apenas 65% da quantidade expor-
tada ao país em 2025.

O regime chinês determinou
que a taxação passaria a valer
quando o Brasil atingisse 1,1 mi-
lhão de toneladas em 2026. Para
se ter uma ideia, a China respon-
deu por 48% do volume total ex-
portado pelo Brasil em 2025, com
1,68 milhão de toneladas e US$
8,9 bilhões.

Para reduzir os prejuízos, fri-
goríficos colocaram um freio na
produção, determinando férias

coletivas para funcionários e pa-
ralisações temporárias em plan-
tas, por exemplo.

Após o estabelecimento da
cota, o governo brasileiro entrou
em rodadas de negociações com
as autoridades chinesas buscan-
do alternativas para mitigar os
efeitos sobre o setor, mas não as
tratativas não tiveram efeito.

A salvaguarda foi aplicada
com o objetivo de diminuir da-
nos às indústrias nacionais que
estariam sendo afetadas pelo au-
mento da entrada de carne impor-
tada no mercado chinês. A medi-
da, que afeta diversos países,
poupa apenas nações em desen-
volvimento com uma fatia de até
3% do total importado pela Chi-
na, e desde que a soma do grupo
não ultrapasse 9%.

A determinação também faz
parte de um movimento mais am-
plo do regime chinês de diminuir
sua dependência de poucos for-
necedores. Hoje, o Brasil é a prin-
cipal origem de itens indispensá-
veis ao país, como a carne bovi-
na e a soja.

A China tem salientado com
frequência que a diversificação
de fornecedores é parte de sua
estratégia para garantir a segu-
rança alimentar, o que tem acen-
dido o alerta no governo brasi-
leiro e no setor agropecuário.

Agora, a corrida do governo
e do setor pecuário brasileiro é
para que compradores alternati-
vos supram, ao menos em parte,
o vácuo deixado pelos chineses,
uma vez que a salvaguarda vale
até 2028. O nome que aparece
primeiro é o dos Estados Unidos,
onde a queda do rebanho e a de-
manda firme obrigam o país a
buscar carne fora para se abaste-
cer. Outras possibilidades, como
a Coreia do Sul, também são ne-
gociadas.

Um exemplo do esforço foi a
habilitação de 21 frigoríficos de
carne bovina para exportar à In-
donésia, uma tratativa que foi
anunciada pelo Ministério da
Agricultura na quinta-feira (10).
Agora são 73 plantas brasileiras
habilitadas a atender ao mercado
indonésio. (Folhapress)

Internacional

Os governos do Brasil e dos Estados Unidos decidiram criar
um grupo de trabalho para discutir as tarifas aplicadas por Wa-
shington sobre produtos brasileiros e outros temas da relação co-
mercial entre os dois países.

O acordo foi anunciado na quarta-feira (30), após reunião dos
ministros Mauro Vieira, das Relações Exteriores, e Márcio Elias
Rosa, do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (Mdic),
com o representante comercial dos Estados Unidos, Jamieson Gre-
er, na cidade estadunidense de Milwaukee, Wisconsin.

O encontro ocorreu à margem da reunião de ministros do Co-
mércio do G20, grupo das 19 maiores economias do planeta, mais
União Europeia e União Africana. Segundo o Mdic, o governo
norte-americano deverá encaminhar nas próximas semanas um
documento com uma proposta para definir o escopo das negocia-
ções, incluindo questões tarifárias e não tarifárias.

Novo grupo
A criação do grupo de trabalho estabelece um canal específico

para a discussão dos obstáculos comerciais entre Brasil e Estados
Unidos. O objetivo é avaliar possíveis soluções e avançar nas
negociações sobre um eventual acordo.

Em nota, o Mdic explicou que os ministros brasileiros reafirma-
ram a disposição do governo de buscar soluções por meio do
diálogo e da negociação, com foco na defesa dos interesses brasi-
leiros e na ampliação das oportunidades para empresas e setores
produtivos dos dois países.

A reunião foi descrita pelo governo brasileiro como construti-
va. Os dois países reconheceram a necessidade de avançar na
superação dos obstáculos existentes e manifestaram disposição
para trabalhar na busca de um entendimento.

Tarifas em vigor
As negociações ocorrem em meio à aplicação de sobretaxas

adicionais dos Estados Unidos sobre parte das exportações brasi-
leiras. Em julho, o governo norte-americano anunciou uma tarifa
adicional de 25% sobre determinados produtos brasileiros com
base na Seção 301 da legislação comercial dos EUA.

Outra medida estabeleceu uma sobretaxa adicional de 10% ou
12,5% para importações de países enquadrados pelos Estados
Unidos em sua política relacionada ao trabalho forçado. Segundo
o Mdic, as duas medidas anunciadas em julho alcançam parcelas
das exportações brasileiras.

As tarifas são um dos principais pontos da negociação entre
os dois governos, que também discutem questões não tarifárias
relacionadas ao comércio bilateral.

Diálogo retomado
A atual rodada de negociações dá continuidade ao processo

de aproximação entre os dois governos. Em 21 de agosto, os presi-
dentes Luiz Inácio Lula da Silva e Donald Trump conversaram por
telefone, após o que representantes dos dois países retomaram
contatos para tratar da relação comercial.

Dez dias depois, ministros e representantes técnicos dos dois
governos participaram de uma reunião virtual para avançar nas
negociações. O encontro desta quarta-feira, em Milwaukee, repre-
senta a etapa presencial desse processo.

Próximos passos
O próximo passo será o envio, pelos Estados Unidos, do documen-

to que deverá estabelecer o escopo dos trabalhos. A partir dessa pro-
posta, o grupo de trabalho deverá discutir os temas tarifários e não
tarifários e avaliar possibilidades de entendimento entre os dois países.

A reunião ocorre durante o encontro ministerial do G20 sobre
comércio, sediado em Milwaukee em 30 de setembro e 1º de outu-
bro. O representante comercial americano, Jamieson Greer, é o an-
fitrião do encontro. (Agência Brasil)
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Brasil e EUA criam grupo
específico para negociar tarifaço

O número de transações reali-
zadas por Pix caiu 10% nos três
dias seguintes à publicação da
medida provisória (MP) que
proibiu as apostas esportivas
online, conhecidas como bets.
De sábado (26) a segunda-fei-
ra (28), foram registradas 608,6
milhões de operações, volume
inferior à média observada nos
mesmos dias das quatro sema-
nas anteriores.

Os dados são do Banco Cen-
tral e consideram as operações
liquidadas pelo Sistema de Pa-
gamentos Instantâneos (SPI). A
queda foi observada nos três
dias analisados, mas os núme-
ros, isoladamente, não permitem
estabelecer uma relação direta
entre a redução das transações
e a proibição das apostas.

A comparação feita pelo Ban-
co Central considera a média de
transações registrada nos quatro
sábados, domingos e segundas-
feiras anteriores.

•    Sábado (26): 229,6 milhões
de transações, queda de 11%;
Domingo (27): 165,9 milhões, re-
cuo de 12%;   Segunda-feira (28):
213 milhões, baixa de 7,4%;

Total: 608,6 milhões de opera-
ções;  Queda acumulada: 10%.

Os dados correspondem ao
número de operações, e não ao
valor financeiro movimentado
pelo sistema.

Os números também mostram
queda de 15,5% em relação aos
valores movimentados nos três
mesmos dias da semana anterior.

•    Sábado (26): R$ 33,23 bi-
lhões, queda de 10%;  Domingo
(27): R$ 18,87 bilhões, recuo de
20,6%; Segunda-feira (28): R$
131,48 bilhões, baixa de 16%;
Total: R$ 183,58 bilhões em ope-
rações; Queda acumulada: 15,5%.

A redução ocorreu imediata-
mente após a publicação da MP,
na sexta-feira (25), que proibiu a
exploração, a oferta, a intermedi-
ação e a publicidade de apostas
esportivas on-line.

A coincidência entre os perí-
odos, porém, não permite con-
cluir que a medida contra as bets
tenha sido a causa da queda nas
transações. Outros fatores po-
dem influenciar a quantidade de
operações realizadas por Pix ao
longo de um determinado perío-
do. (Agência Brasil)

Número de transações com Pix
caem 10% após proibição de bets
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DAR CIÊNCIA A ALCIDES MAR-
QUES DA SILVA AYROSA SOBRINHO, MARIA REGINA ALVES AYROSA, VICTOR 
MARQUES DA SILVA AYROSA JUNIOR, VICTORIA BLANCO AYROSA, HERMINIA 
AYROSA MORAES, MANOEL ASSUMPÇÃO MORAES, MARCOS DE ABREU PE-
REIRA, ANTENOR JOSÉ DE SOUZA, DOMITILA MERCALDE DE SOUZA E A TER-
CEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

BARUERI ENERGIA RENOVÁVEL S.A.
CNPJ nº 14.641.895/0001-58 / NIRE 35.300.522.57-5

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente instrumento, nos termos da Cláusula 3.2(a) do acordo de acionistas registrado na 
sede da Barueri Energia Renovável S.A. (“Acordo de Acionistas” e “Companhia”, respectivamente), 

AGE
meio da plataforma Teams (“Plataforma Digital
atualizado da Companhia; e (ii) o aumento do capital social da Companhia conforme o cronograma de 

acionistas no Acordo de Acionistas e no Instrumento Particular de Compromisso de Aporte de Capital. 
1. Documentos à disposição dos Acionistas
às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 

procedimentos previstos neste edital. 2. Participação dos Acionistas na AGE

representantes legais ou procuradores, sendo que aqueles Acionistas que desejam participar da AGE 
deverão enviar correspondência eletrônica para o e-mail , com 

documento de identidade com foto e, se for o caso, instrumento de procuração; iii. se pessoa jurídica, 

legal(is) com foto; iv. se fundo de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto 

do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição 

representante(s) legal(is) com foto. O acesso à Plataforma Digital estará restrito aos Acionistas da 
Companhia que se credenciarem dentro do referido prazo e conforme os procedimentos acima. 

 

acesso aos Acionistas que tenham apresentado sua solicitação e documentação no prazo e nas 

Ismar Machado Assaly
Presidente do Conselho de Administração da Companhia

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº  O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). PEDRO ARTHUR LIVINGSTONE 
VINNICOMBE OTERO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Caixa Econômica Federal, Espólio de Nadime Miguel Ackel, Ackel & 
Cia LTDA, Ivanilde Neuza Neves Silva, Milton dos Santos Silva Filho, Carlos Alexa Martins, Carlos Domingues, Carlos Elminda 
Martins Domingues, Espólio de José Miguel Ackel, Marisa Edite Candinho dos Santos, Marco Aurélio Oliveira dos Santos, Ana Lúcia 
Edite Candinho dos Santos e Luis Ricardo Oliveira dos Santos, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem 
como seus cônjuges e/ou sucessores, que Rose Meire Edite Candinho ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel situado à Rua Eugênio de Almeida,n°159,Vila Constância,São Paulo-SP., alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 
(quinze) dias úteis,a fluir após o prazo de 20(vinte)dias da publicação deste edital.Não sendo contestada a ação,o réu será conside-
rado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 40273830520258260002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 1ª a 
4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, do UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCO ANTHONIO SALVADOR GARCIA, 
inscrito no CPF/MF sob nº 438.885.368- 20, e VITÓRIA AGUIAR RAPOUSO, inscrita no CPF/MF sob nº 449.143.088-86, atualmente 
em lugares incertos e não sabidos, que NEWTON GARCIA DE PAIVA ajuizou em face dos requeridos ação de reparação de danos 
materiais decorrentes de acidente de trânsito, objetivando o ressarcimento dos prejuízos decorrentes de acidente automobilístico 
ocorrido em 21 de fevereiro de 2021, atribuindo-se à causa o valor de R$ 5.572,96 (cinco mil, quinhentos e setenta e dois reais e 
noventa e seis centavos). Estando os requeridos em lugares incertos e não sabidos, foi deferida sua CITAÇÃO POR EDITAL, pata 
que no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem contestação no prazo legal, a contar da 
primeira publicação, nos termos do artigo 231, inciso IV, do Código de Processo Civil. Ficam os requeridos advertidos de que, não 
sendo apresentada contestação no prazo legal, será nomeado curador especial, nos termos dos artigos 72, inciso II, e 257, inciso IV, 
do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                          |  

LUIZ OMETTO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 48.300.560/0001-98 - NIRE Nº 35.300.090.233

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2026
I. Data, Hora e Local: 

II. Presença e Convocação: -

 III. Mesa: 
IV. Ordem do Dia: 

(1) -
(2) 

(3) (4)
V. Deliberações Tomadas: -

(1) 

(2) 
R$ 

a) 
-

 b) 

c) (3) 

eleição como Diretor Presidente: -

eleição como Diretor Vice-Presidente: Luiz 

reeleição -

(4) 
VI. Lavratura: 

VII. Encerramento: 

Presidente da Mesa: Secretário da Mesa: Acionistas: 

Jucesp nº 353.632/26-0 

RIO BRANCO RUGBY CLUBE
CNPJ (MF) 54.530.548/0001-72

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O presidente do RIO BRANCO RUGBY CLUBE, no uso de suas atribuições legais, convoca todos os associados para 

-
ordem do dia: 1. -

2.  3. 
 4. -

 5. 
6. 

-
 ,  até 

-
-

BRUNO SCHETTINO PERIM

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 19ª (DÉCIMA NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 

2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., A SER 
REALIZADA, EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 2026.

1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em primeira convocação, em 26 de outubro de 2026, às 14:00, 
nos termos do artigo 71, §3º, e do artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socieda-
des por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio de plataforma eletrônica de vide-
oconferência, com link de acesso a ser disponibilizado aos Debenturistas que cumprirem as instruções de participação previstas neste 
Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINAN-
CEIROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S2” na CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita perante o Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 38.042.694/0001-00, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de 
Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35300554035, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). 2. 
CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das debêntures da 19ª (décima nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) 
Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da 
realização da Assembleia, em cumprimento ao disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na 
Cláusula 4.2 da Escritura de Emissão, para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), nas datas, horários e local 
indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
Debenturistas que representem metade, no mínimo, das Debêntures em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de 
Debenturistas presentes, nos termos do artigo 71, §3º, da Lei das Sociedades por Ações. 3. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e delibe-
rar sobre: (i) a inclusão dos mecanismo de incorporação da remuneração ao saldo do Valor Nominal Unitário, de modo que, caso os 
recursos disponíveis em determinada Data de Pagamento não sejam suficientes para o pagamento integral da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série e/ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, a parcela não paga seja incorporada ao saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, excluindo, portanto, a previsão de que a parcela de Remuneração não paga 
seja realizada na Data de Pagamento subsequente. Alterando-se, portanto, a Cláusula 3.45.4.1 da Escritura de Emissão e incluindo-se 
as Cláusulas 3.45.4.2 e 3.45.4.3 na Escritura de Emissão, de forma a disciplinar os efeitos e a operacionalização da incorporação e no 
Anexo I da Escritura de Emissão, a definição do termo “Remuneração Não Paga”, a qual passará a vigorar com a redação abaixo, respec-
tivamente: “3.45.4.1. Caso, em determinada Data de Pagamento, os recursos disponíveis na Conta Centralizadora, observada a Ordem 
de Alocação de Recursos, não sejam suficientes para a realização do pagamento integral da Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série e/ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, a parcela da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e/ou da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série não paga na respectiva Data de Pagamento, correspondente à diferença entre o valor da 
Remuneração devida e o valor da Remuneração efetivamente pago (“Remuneração Não Paga”), será automaticamente incorporada, na 
própria Data de Pagamento, ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, passando a integrar o saldo do Valor 
Nominal Unitário, sobre o qual incidirá a Remuneração das Debêntures da respectiva Série a partir da incorporação (inclusive), entre cada 
período de capitalização, nos termos desta Escritura de Emissão.” “3.45.4.2. A incorporação prevista na Cláusula 3.45.4.1 acima (i) não 
caracterizará inadimplemento, impontualidade ou descumprimento de obrigação pecuniária pela Emissora, não ensejando a incidência 
de Encargos Moratórios nem a configuração de qualquer Evento de Vencimento Antecipado; (ii) não implicará alteração da quantidade de 
Debêntures emitidas nem do Valor Nominal Unitário na Data de Emissão, aplicando-se exclusivamente ao saldo do Valor Nominal Unitá-
rio das Debêntures da respectiva Série; e (iii) não afetará a Ordem de Alocação de Recursos, a Razão de Amortização nem a subordinação 
entre as Séries.” “3.45.4.3. A Emissora deverá (i) refletir a incorporação da Remuneração Não Paga no cálculo e na divulgação do saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série; e (ii) comunicar a B3, o Escriturador e o Agente de Liquidação, com até 3 
(três) Dias Úteis de antecedência da respectiva Data de Pagamento, o valor da Remuneração a ser efetivamente pago e o valor da 
Remuneração Não Paga a ser incorporado ao saldo do Valor Nominal Unitário, para atualização dos sistemas aplicáveis, observado o 
disposto na Cláusula 3.46 abaixo.” “Remuneração Não Paga”: tem o significado previsto na Cláusula 3.45.4.1 desta Escritura de Emissão.” 
(ii) a ratificação da incorporação ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da parcela da Remuneração das Debêntures não paga 
nas Datas de Pagamento de 31 de agosto de 2026 e de 8 de setembro de 2026, em razão da insuficiência dos recursos disponíveis em 
tais datas, com eficácia desde as respectivas Datas de Pagamento, com a expressa dispensa dos Encargos Moratórios. Instruções Gerais: 
As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por videoconfe-
rência online, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico, previamente à realização da Assembleia, aos Debenturistas que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e vgi@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antece-
dência da data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos). Os Debenturistas deverão acessar o link da reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência do horário de início 
da Assembleia e identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e a participação na reunião. 
A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa 
e pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura da lista de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: (i) se participante pessoa física: cópia digitali-
zada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre-
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (ii) se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário 
que comprove a representação legal do Debenturista (i.e., ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º, e do artigo 29, inciso 
II, da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), além da participação e do voto à 
distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio 
de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto 
à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância para 
consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de 
todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, 
se representante de fundo de investimento, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para 
eventuais contatos; e (ii) a assinatura, ao final da Instrução de Voto à Distância, do Debenturista ou de seu representante legal, conforme 
o caso, nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura por 
meio de plataforma digital, e encaminhada, juntamente com os Documentos de Representação, aos cuidados da Emissora e do Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e vgi@vortx.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia. (iii) A Instrução de Voto à Distância 
deverá conter declaração sobre a existência de conflito de interesse dos Debenturista votante, caso não seja informado, a Instrução de 
Voto não será considerada para cômputo de voto. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital depois de 
ter enviado a Instrução de Voto à Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à 
Distância desconsiderada. O modelo de Instrução de Voto à Distância para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia 
da Escritura de Emissão e de seus aditamentos, estão disponíveis para consulta na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da 
Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituados de forma diversa no presente Edital.

São Paulo, SP, 01 de outubro de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem imóvel e para Intimação da executada MÁXIMA CADERNOS INDÚSTRIA COMÉRCIO
LTDA., CNPJ Nº 07.322.884/0001-40; MARIA CAROLINA GOMES VIEIRA DE CAMPOS SALES, CPF Nº 278.271.658-
18; MARIA ELIZABETH JACYNTHO VIEIRA, CPF Nº 081.733.338-07, (Espólio de FERNANDO GOMES VIEIRA,
CPF Nº 892.237.488/87 – herdeiros Maria Carolina Gomes Vieira de Campos Sales, CPF nº 278.271.658-18;
Natalia Gomes Vieira Thibes Prado, CPF nº 223.379.078/21; Maria Fernanda Vieira Moraes, CPF nº 335.790.768/
25, e Fernando Isaac Gomes Vieira, CPF nº 338.371..978/24); dos coproprietários JOSÉ ANTÔNIO JACYNTHO,
CPF Nº 002.939.218/73 e sua esposa LENI APARECIDA DE MELO JACYNTHO, CPF Nº 077.139.808/57; MARIANE
DE ALMEIDA JACYNTHO VAZ, CPF Nº 034.487.788/42, e seu marido JOSÉ PAULO VAZ, CPF Nº 005.544.838/
07, da credora CELUPA INDÚSTRIA PAPEL E CELULOSE GUAIBA LTDA., CNPJ Nº 92.788.009/0001-27; dos
credores trabalhistas WELITON PEDROZA DE OLIVEIRA, CPF Nº 391.048.418-24 e RICHARD CAMPOS
PINHEIRO, CPF Nº 408.443.298-94; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Execução de Título
Extrajudicial, requerida por NEW TRADE FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO
PADRONIZADOS MULTISSETORIAL, CNPJ Nº 13.842.701/0001-10. Processo nº 1010416-45.2021.8.26.0011.
O Dr. Paulo Henrique Ribeiro Garcia, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros, na forma da Lei,
etc...FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e
interessar possa, que na forma do art. 879 do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor
judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais
Faro, Jucesp nº 431, no dia 06/10/2026, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias
subsequentes, encerrando-se em 09/10/2026, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da
avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça no dia 09/10/2026, às 15:01 horas e se
encerrará no dia 29/10/2026, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues
a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior a 85% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam
intimados os executados e demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados.
CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os
lances deverão ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente
divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante
deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial
a ser obtida no endereço https://www.tjsp.jus.br/PortalCustas. PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II,
e parágrafos, do NCPC.Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão,
através de depósito bancário. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do Leiloeiro,
na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email:
faroleiloes@terra.com.br. DESCRIÇÃO DO BEM: LOTE ÚNICO: Imóvel situado à Rua Quintino Bocaiúva, 271, Centro,
Itapetininga/SP. Imóvel descrito na matrícula nº 36.854, do 1º CRI de Itapetininga/SP – Contribuinte: 01.02.122.0301.001.
Descrição contida em matrícula: Imóvel: o prédio n. 271 da Rua Quintino Bocaiúva, situado nesta cidade e 1º
subdistrito, constituído de casa de morada e respectivo terreno, que assim se descreve e confronta: pela frente, em
8,80 metros, com a Rua Quintino Bocaiúva; pelo lado esquerdo de quem da frente olha para o imóvel, divide com Maria
das Dores, em 18,55 metros; de outro lado, a partir da frente, segue em 18,80 metros, dividindo com Benedito Carlos
Brizola, antes Maria José Rolim; daí deflete à esquerda e segue em 3,00 metros, findo os quais, deflete à direita e
segue até os fundos, em 3,25 metros; e, nos fundos, em 6,00 metros, dividindo em todas essas extensões com
Benedito Carlos Brizola, antes Maria José Rolim. Conforme laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel tem área
de terreno de 150,00m², e área construída de 95,00m². Inscrição cadastral nº 01.02.122.0301.001, nº do cadastro:
5667. A edificação com área construída de 95,00m², tem a seguinte divisão interna: terraço frontal, 3 (três) dormitórios,
banheiro geral e cozinha, na área externa banheiro e área de serviço., com regular estado geral de conservação.
A região onde se localiza o imóvel é de natureza mista, padrão construtivo médio, atendida por transporte público,
comércio local, e pelos principais melhoramentos públicos. O zoneamento é Zona Central. VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$351.000,00 (trezentos e cinquenta e um mil reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos,
datado de maio/2023. VALOR DA AVALIAÇÃO, ATUALIZADO PELO TJ/SP JULHO/2026: R$402.418,00
(Quatrocentos e dois mil, quatrocentos e dezoito reais). Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
lei. Eu          , escrevente conferi. A integra do edital poderá ser acessada diretamente no site do gestor, qual seja:
www.faroonline.com.br ou pedida através do telefone ( 11) 934023035.

CONSTRUTORA METROCASA S.A.
CNPJ/MF nº 27.743.642/0001-37 - NIRE 35.300.560.817

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 04 de Setembro de 2026
1. Data, Horário e Local: No dia 04 de setembro de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Construtora Metrocasa S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Av. São Luís, nº 50, 37º andar, conjuntos 372 ABC, bairro República, CEP 01046-926 (“Companhia”). 2. Presenças: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia. 3. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 4. Mesa: Sr. 
Henrique de Freitas Alves Pinto (Presidente); Sr. Cláudio Marcos Souza Lima (Secretário). 5. Ordem do Dia: 5.1 Discutir e deliberar, nos termos do artigo 19, alínea (ix) do estatuto social 
da Companhia, sobre (i) os termos e condições da 2ª (segunda) emissão (“Emissão”) de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adi-

Debêntures”), da Companhia, para distribuição pública, sob rito de registro automático, nos termos dos artigos 26, inciso V, alínea “a” e 27, inciso I, 
todos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta

condições, nos termos do artigo 59, parágrafo 1º da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”) e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis; (ii) 
abaixo); (iii) a autorização expressa à diretoria da Companhia e eventuais procuradores para praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à 
formalização, efetivação e administração das deliberações aqui tomadas, assinar todos e quaisquer documentos relacionados à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, (a) o 
“Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 
Série Única, para Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, da Construtora Metrocasa S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF -
ciário representando a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a Jotapar Participações S.A., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 37.851.000/0001-05 (“Jotapar”), a July Participações S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.366.120/0001-42 (“July” e, em conjunto com a Jotapar, “Fiadoras PJ”), o Sr. 
Henrique de Freitas Alves Pinto, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 979.107.836-04 (“Sr. Henrique”) e o Sr. André Aragão 
Martins Vieira, inscrito no CPF/MF sob o nº 838.368.886-53 (“Sr. André” e, em conjunto com o Sr. Henrique, “Fiadores PF”, e, em conjunto com as Fiadoras PJ, “Fiadores”), e ainda, na qua-

Cristiana Matta Machado Henriques Martins Vieira, inscrita no CPF sob o nº 760.112.326-04; (b) o “Contrato de Coor-
denação, Colocação e Distribuição Pública, sob Rito de Registro Automático, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 2ª (Segunda) Emissão da Construtora Metrocasa S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a 
Companhia, os Fiadores e a Caixa Econômica Federal
valores mobiliários (“Coordenador Líder”); (c) o “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia e o 
Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária”); (d) o “Contrato de Prestação de Serviço de Administração de Contas de Terceiro – ACT”, a ser celebrado entre a Companhia, o 
Agente Fiduciário e a Caixa Econômica Federal, na qualidade de banco depositário (“Contrato de Administração de Contas”); e quaisquer aditamentos a tais instrumentos, se aplicável, 
bem como outorgar, em caráter irrevogável e irretratável, a procuração em favor do Agente Fiduciário, substancialmente na forma do Anexo III do Contrato de Cessão Fiduciária, e suas 
respectivas renovações, bem como contratar o Coordenador Líder, o Agente Fiduciário, o assessor legal e quaisquer outros prestadores de serviço necessários à implementação da Emis-

B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”), podendo, para 

em conformidade com a Lei de Valores Mobiliários, e com a Resolução da CVM 160; e (iv) 
conforme o caso, relacionados às deliberações acima. 6. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberada pela totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 6.1 Aprovar a Emissão de Debêntures e a Oferta de Debêntures com as seguintes carac-
terísticas e condições principais: (a) Número da Emissão de Debêntures: A Emissão representa a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão de 
Debêntures: Número de Séries: A Emissão será realizada 
em série única; (d) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 100.000 (cem mil) Debêntures; (e) Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil 
reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (f) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma escritural, sem emissão de cautelas 

com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do titular das Debêntures, que servirá como compro-
vante de titularidade de tais Debêntures; (g) Banco Liquidante e Escriturador: O banco liquidante e o escriturador da Emissão será a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A.
Américas, n° 3.434, Bloco 07, 2º Andar, Sala 201, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Banco Liquidante” e “Escriturador”); (h) Cessão Fiduciária: Em ga-

Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão Fiduciária e nos demais documentos da Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (i) as obrigações relativas ao integral e pontual pagamento 
-

das e não resgatadas, bem como quaisquer outros encargos relativos à Escritura de Emissão, ao Contrato de Cessão Fiduciária e aos demais documentos da Oferta, conforme aplicável, 
quando devidos, seja nas respectivas datas de pagamento, na Data de Vencimento, ou, em virtude do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos da 
Escritura de Emissão e dos demais documentos da Oferta, conforme aplicável; (ii) quaisquer outras obrigações de pagamento assumidas pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária e dos demais documentos da Oferta, incluindo, mas não se limitando, obrigações de pagar as despesas decorrentes da Emissão, a remuneração 
e despesas do Agente Fiduciário, e quaisquer outras despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos e demais encargos contratuais e legais previstos; (iii) as obrigações relativas ao Es-
criturador, à B3, ao Agente Fiduciário e aos demais prestadores de serviços da Emissão, nas situações em que, caracterizada a inadimplência da Companhia, tais obrigações recaiam sobre 

em virtude da constituição, manutenção e/ou realização da Cessão Fiduciária, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/ou extrajudiciais (inclusive honorários advocatí-
cios) incorridos para a excussão da Cessão Fiduciária, nos termos da Escritura de Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária e dos demais documentos da Oferta, conforme aplicável 
(“Obrigações Garantidas -
ciário, nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme em vigor (“Lei 4.728”), dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, confor-
me em vigor (“Código Civil”), dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme em vigor (“Lei 9.514”), bem como das demais disposições legais e regulamentares 

Cessão Fiduciária”) (sendo os incisos “(I)”, “(II)” e “(III)” abaixo, em conjunto, “Di-
reitos Cedidos Fiduciariamente”): (I) o montante correspondente a 20% (vinte por cento) do saldo devedor das Debêntures a ser depositado pela Companhia e retido na conta vinculada 
a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária, mantida junto à Caixa Econômica Federal (104) (“Banco Depositário”), de titularidade da Companhia e movimentada, única e exclusiva-
mente, pelo Banco Depositário, observados os termos e condições estabelecidos no Contrato de Cessão Fiduciária e no Contrato de Administração de Contas (“Cash Collateral” e “Conta 
Vinculada”, respectivamente); (II) todos os direitos, atuais ou futuros, detidos e a serem detidos pela Companhia com relação à Conta Vinculada, nos termos do Contrato de Administração 
de Contas; e (III) 100% (cem por cento) dos recursos, presentes e futuros, a qualquer tempo depositados e mantidos na Conta Vinculada, a qualquer tempo, independentemente da situação 

Direitos Creditórios dos Investimentos Permitidos”). (i) Fiança: 
-

panhia, em caráter irrevogável e irretratável, perante o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, como Fiadores, principais pagadores, desde que observada a 

renunciando, expressamente e em caráter irrevogável e irretratável, aos direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 365, 
366, 368, 821, 824, 829, parágrafo único, 830, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor, e no artigo 130 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015, conforme em vigor (“Fiança”); (j) Data de Emissão das Debêntures: Data 
de Emissão”); (k) Data de Início da Rentabilidade: Data 
de Início da Rentabilidade”); (l) Prazo e Data de Vencimento: 

na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (m) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato 
da subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização (“Primeira Data de Integralização”), de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso 
qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à Primeira Data de Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da 

pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, (cada uma, uma “Data de Integra-
lização”); Remuneração das Debêntures: -

over extra-grupo”, expressas na forma percentual 
ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) 
(“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou sobre o saldo do Valor Nominal 

vencimento antecipado das Debêntures em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, o que ocorrer primeiro, exclusive. A Remuneração 
Pagamento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Obri-

-
critura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão até a Data de Vencimento, conforme tabela prevista na Escritura de Emissão (cada uma dessas 
datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”), sendo que o primeiro pagamento ocorrerá na data prevista na Escritura de Emissão; (o) Amortização do Saldo do Valor Nominal 
Unitário -
tures em decorrência de um Evento de Vencimento Antecipado, nos termos da Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures será pago semestralmente, a partir 
do 30º (trigésimo) mês (inclusive) contados da Data de Emissão, conforme tabela prevista na Escritura de Emissão (“Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário”), sendo que o 
primeiro pagamento ocorrerá na data prevista na Escritura de Emissão; (p) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado monetariamente; (q) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, nos termos da Resolução CVM 160, 

Contrato de Distribuição; (r) Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: 
Distribuição de Ativos (“MDA
(“CETIP21 Repactuação 
Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (t) Resgate Antecipado Facultativo: Não será admitido o resgate antecipado facultativo das Debêntures; (u) 
Amortização Extraordinária Facultativa: Não será admitida a amortização extraordinária facultativa das Debêntures; (v) Resgate Antecipado Obrigatório: A Companhia deverá realizar 

(“Resgate Antecipado Obrigatório
International Finance Corporation - IFC -

International Finance Corporation - IFC, nos termos da Escritura de Emissão e de seus 

Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário; (b) da Remuneração das Debêntures, calculada, pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento 

dos itens (a) a (d), o “Valor do Resgate Antecipado Obrigatório”); e (e) de prêmio equivalente ao percentual ao ano descrito na Escritura de Emissão, pro rata temporis, base 252 (duzen-

das Debêntures, incidentes sobre o resultado da soma dos valores previstos nos itens (a) e (d) acima (“Prêmio A
Prêmio B

(um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao ano, calculada retroativamente, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, considerando a quantidade de Dias Úteis transcor-

na Escritura de Emissão. (w) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar oferta de resgate antecipado da totalidade das De-
bêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurada a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de 
Resgate Antecipado”), operacionalizada nos termos da Escritura de Emissão. O valor a ser pago aos respectivos Debenturistas será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem resgatadas, acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a data do 
pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo resgate das Debêntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado, e demais encargos devidos 
e não pagos até a data da Oferta de Resgate Antecipado; e (ii) se for o caso, do prêmio de resgate indicado na Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado. Os demais termos e condições 
da Oferta de Resgate Antecipado estão previstos na Escritura de Emissão; 6.1.2 Aquisição Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, no mercado secun-
dário, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei das Sociedades por Ações e os termos e condições da Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 
77”), condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor por (i) valor igual, inferior ao seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures em questão 
ou (ii) por valor superior ao seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, incluindo os termos da Resolução 
CVM 77. (“Aquisição Facultativa
a critério da Companhia (i) ser canceladas; (ii) permanecer em tesouraria; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160. As 
Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (a) 
Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso 

(i) multa convencional, irredutível e de natureza 
(ii) 

sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (b) Vencimento Antecipado: Na ocorrência de qualquer um dos eventos de vencimento antecipado a serem previstos na 
Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário poderá considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, independentemente de aviso, interpelação 

acrescido da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a 

da Escritura de Emissão, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que for declarado o vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures; (c) Desmembramento: 
Não será admitido o desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações; (d) Destinação dos Recursos: Os recursos captados por meio da Emissão 

-

(“Projetos ), 

-
guardas previstas na Seção III, artigo 5º da Portaria MF 964 (“Destinação dos Recursos”), observado o disposto na Escritura de Emissão. Os recursos obtidos pela Emissão não poderão 

Disposições Relativas ao Programa Eco Invest: A Emissão é realiza-
Programa Eco Invest Brasil” (“Programa Eco Invest”), instituído pela Lei 14.995, regulamentado pela Resolução do Conselho Monetário Nacional (“CMN”) nº 5.130, de 

25 de abril de 2024, conforme em vigor (“Resolução CMN 5.130”), Resolução CMN nº 5.205, de 17 de abril de 2025, conforme em vigor (“Resolução CMN 5.205”), pela Portaria do Minis-
tério da Fazenda (“MF”) nº 964, de 11 de junho de 2024, conforme em vigor (“Portaria MF 964”), pela Portaria MF nº 1.312, de 20 de agosto de 2024, conforme em vigor (“Portaria MF 
1.312 STN”) e do MF nº 1.135, de 11 de julho de 2024 (“Portaria STN/MF 1.135”) e nº 1.308, de 20 de agosto de 2024 
(“Portaria STN/MF 1.308 -
nadas “Regulamentação Eco Invest -
linha 
externos mobilizados por meio da captação realizada junto à International Finance Corporation – IFC, observadas as proporções e condições previstas nos documentos aplicáveis à referi-

Manual Operacional do Programa Eco Invest Brasil”, publi-
cado em março de 2026 (“Manual Operacional Eco Invest -
taria Nacional de Mudança do Clima do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e pela Secretaria-Executiva do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (“Comitê Exe-
cutivo”); e (f) Demais características da Emissão: As demais características das Debêntures encontram-se descritas na Escritura de Emissão, a qual as Partes declaram conhecer e 
aceitar, em todos os seus termos e condições. 6.2 A autorização à Companhia, por meio de seus diretores e/ou procuradores, conforme o caso, para negociarem todos os termos e condi-
ções para formalização da Emissão e da Oferta, e tomar todas as providências relativas à Emissão, incluindo, mas não se limitando, às seguintes: (a) contratar o Coordenador Líder; (b) 
contratar os prestadores de serviços necessários à realização da Emissão, tais como o banco liquidante, o Escriturador, o Agente Fiduciário, os assessores legais, o sistema de distribuição e 

-
pectiva prestação de serviço e assinar os respectivos contratos; e (c) negociar e celebrar a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição das Debêntures, o Contrato de Cessão Fiduciária, 
o Contrato de Administração de Contas bem como praticar todos os demais atos e celebrar quaisquer outros documentos (inclusive aditamentos) necessários à realização da Emissão e da 
Oferta. 6.3 7. As partes aqui 

-

assinatura desta ata é a data indicada abaixo, não obstante a data em que a última das assinaturas digitais for realizada. 8. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, foi 
9. Assinaturas: Mesa: Presidente: 

Henrique de Freitas Alves Pinto; e Secretário: Cláudio Marcos Souza Lima. (Confere com O Original Lavrado em Livro Próprio). São Paulo, 04 de setembro de 2026. Henrique de Freitas 
Alves Pinto - Presidente; Cláudio Marcos Souza Lima

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1003492 63.2026.8.26.0004 A 
MM.ª Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, 
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr.ª 
Giovanna Christina Colares, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a quem possa interessar que neste Juízo tramita a 
ação de Alteração de Regime de Bens movida por Adriana 
Cristina Campos Krenek e Kristian Krenek, por meio da 
qual os requerentes indicados intentam alterar o regime de 
bens do casamento, passando do regime da comunhão 
parcial de bens para o regime da separação total de bens. 
O presente edital é expedido nos termos do artigo 734, § 1º 
do CPC.Será o presente edital,por extrato,afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2026.       |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO
PROCESSO Nº 1005237-29.2022.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da Juízo Titular II - 4ª Vara Cível - Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA
SILVEIRA,na forma da lei,FAZ SABER a(o) FABIO COUTINHO
PARRERA,CPF 293.306.528-24,e Fabiano Coutinho Parrera CPF
293.305.988-62,que Jakob Muller Brasil Máquinas e Comércio 
Ltda.ajuizou ação comum para cobrança de R$117.486,35(fev/
22),representadas pelas Notas Fiscais nº8353, 8512,e 8721.En-
contrando-se os réus em lugar incerto e não sabido,foi deter-
minada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da
ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em
que será nomeado curador especial.Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e
passado nesta cidade de São Paulo,aos 26 de maio de 2025. 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 
1011762 89.2025.8.26.0011. O MM. Juiz de Direito da 
5ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros/SP., Dr. 
Diego de Alencar Salazar Primo, na forma da lei. Faz 
saber a Anderson Célio Silva & Cia Ltda CNPJ 
15.709.252/0001 61, que Mills Estruturas e Serviços de 
Engenharia SA ajuizou ação comum, para cobrança R$ 
325.072,25 (julho/2025), referente às Propostas de 
Locação 2147440, 2159063 e 2230496, do Contrato 
1389983. Estando a ré em lugar ignorado, expede se 
edital para que em 15 dias a fluir do prazo supra, 
conteste a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando se curador especial em caso de revelia. Será 
o edital afixado e publicado na forma da Lei.           |  

EDITAL DE CITAÇÃO,EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS,
NO PROCESSO Nº 4063696-59.2025.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da UPJ da 26ªa 30ªVaras Cíveis-Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ROGÉRIO DE CAMARGO
ARRUDA, na forma da lei, FAZ SABER a Allan Almeida Verô-
nico CPF nº 405.784.368-09, que Solfesta Turismo Ltda. ajuizou
ação Comum, para cobrança de R$ 4.408,56 (novembro/2025),
referente à intermediação na venda ao Requerido de passa-
gens aéreas, acrescido das custas processuais e honorários
advocatícios. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital
de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de setembro de 2026.         |  
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029094-76.2026.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) da Juízo 
Titular I - 21ª Vara Cível - Foro Central Cível, do Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA FRANCO DE MORAES BARIANI, 
na forma da Lei, FAZ SABER a(o) RITA DE CASSIA MARÇAL, CPF 08701693867, que por este Juízo, tramita de uma 
ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, CNPJ 62231527000184. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos 
termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 11.115,82, devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil), transcorrido o período 
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 
de setembro de 2026.  

Processo 1000831-02.2026.8.26.0008 - 2ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional VIII - Tatuapé 
Isto posto, JULGO PROCEDENTE a presente ação, para DECRETAR a INTERDIÇÃO de M. De L., considerando o incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil de natureza negocial e patrimonial de modo geral, nos termos do artigo 4º, inciso III do 
Código Civil, nomeando lhe CURADORES  N. DE L. O. e D. DE L., sob compromisso. Em obediência ao disposto no §3º do artigo 75 
do Código de Processo Civil, serve o dispositivo da presente sentença como edital, a ser publicada por três vezes na imprensa 
oficial, com intervalo de dez dias, uma vez na imprensa local, na rede mundial de computadores e na plataforma do Conselho 
Nacional de Justiça, se o caso. Serve, ainda, esta sentença como mandado e ofício para registro da interdição no Cartório de 
Registro Civil, acompanhada das cópias necessárias ao seu cumprimento, que deverão ser providenciadas pela parte e juntadas a 
esta sentença, inclusive da certidão de trânsito em julgado, para que os Srs. Oficiais das Unidades de Registro Civil das Pessoas 
Naturais competentes procedam ao seu cumprimento. Considerando que já houve a assinatura de termo de compromisso nos autos 
(fls. 68), conforme disposto no artigo 759, I, do Código de Processo Civil. dispenso nova assinatura dos curadores, valendo esta 
sentença como termo de compromisso e certidão de curatela, desde que acompanhada da certidão de trânsito em julgado da 
presente sentença. Em razão da presumida idoneidade dos curadores, dispensa se a prestação de caução para o exercício da 
curatela, nos termos do parágrafo único do art. 1.745 e do art. 1.74, ambos do Código Civil. Ficam os curadores, ainda, dispensada 
da especialização da hipoteca legal e da prestação de contas periódica obrigatória, resguardado direito  de pedir em apartado, por 
quem tenha legítimo interesse, de sorte que deverá a curadora guardar todos os recibos e comprovantes. Após o trânsito em 
julgado, cumpra se o disposto nos artigos 93 da Lei 6.015/73 e 75 do Estatuto Adjetivo Civil. P.R.I Ciência ao Ministério Público.    |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1007697-14.2022.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da UPJ da 1ª a 3ª Varas Cíveis - Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIANE CRISTINA SILVA TAVARES, na forma da lei, 
FAZ SABER a(o) Ana Maria dos Santos Silva 27269293899 CNPJ 41.159.572/0001- 03 e Ana Maria dos Santos Silva CPF 272.692.938-99, 
que lhes foi proposta uma ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL por parte de POLICO COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA, 
para cobrança de R$ 1.115,88 (set/2022), referente à duplicata mercantil 369783N03. Estando as executadas em lugar ignorado, expede-se 
o edital para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito, podendo no prazo de 15 dias, opor embargos ou reconhecer o crédito e 
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais corrigidas, sob pena de 
penhora, nomeando-se curador especial em caso de revelia. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de agosto de 2026.                                       |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1018700 08.2017.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara da Família e Su-
cessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) aos que o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo, tramita uma ação de Inventário, sendo o inventariante Marcelo Garone
Morelli (CPF: ......138 40, e os herdeiros Celso Morelli (CPF: .....008-82) e Cely Morelli Rebello da Silva (CPF: ......198-15). Encontrando se a
herdeira Cely Morelli Rebello da Silva (CPF: ......198-15) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de
bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III,
do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a
citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de agosto de 2026.         |  

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Ativo Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8.365 11.025 21.333 8.857 11.243 21.333
Contas a receber 21.237 14.691 - 21.323 14.772 -
Impostos a recuperar 16 42 570 16 43 570
Outros créditos 29 61 8 68 67 8
Total do ativo circulante 29.647 25.819 21.911 30.264 26.125 21.911

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Outros créditos - LP 36 25 25 36 25 25
Total do ativo realizável a longo prazo 36 25 25 36 25 25
Investimento 305 150 - - - -
Imobilizado 82 70 102 83 72 102
Intangível 3.285 3.285 3.285 3.374 3.421 3.285
Total do ativo não circulante 3.708 3.531 3.412 3.493 3.518 3.412
Total do ativo 33.355 29.349 25.323 33.757 29.643 25.323

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Passivo circulante
Fornecedores 235 440 132 262 481 132
Empréstimos e financiamentos - 114 66 - 114 66
Obrigações trabalhistas e sociais 3.829 2.110 777 4.126 2.337 777
Obrigações tributárias 317 297 461 377 323 461
Outros débitos 317 10.315 - 335 10.315 -
Parcelamentos - - 39 - - 39
Passivo de contrato 22.190 14.998 13.053 22.190 14.998 13.053
Total do passivo circulante 26.888 28.274 14.528 27.290 28.568 14.528
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos - LP - - 449 - - 449
Obrigações tributárias - LP - - - - - -
Parcelamentos - LP - - 75 - - 75
Total do passivo não circulante - - 524 - - 524
Patrimônio líquido
Capital social 1.845 1.688 1.688 1.845 1.688 1.688
Reserva Legal 339 339 - 339 339 -
Lucros (prejuízos) acumulados 4.283 (952) 8.583 4.283 (952) 8.583
Total patrimônio líquido 6.467 1.075 10.271 6.467 1.075 10.271
Total do passivo e patrimônio líquido 33.355 29.349 25.323 33.757 29.643 25.323

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Diretoria
Diretor Financeiro (CFO): Marcelo Silveira D´Alfonso - CPF 181.223.548-82

Contador
Rafael Camilo Fedrizzi - CRC 1SP315878/O-5

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas para os exercícios findos
em 31/12/2024, 2023 e 2022  (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional liquida 52.086 34.211 30.602 54.844 35.135 30.602
Custo dos serviços prestados (13.707) (8.448) (6.023) (13.787) (8.477) (6.023)
Lucro bruto 38.379 25.763 24.579 41.057 26.658 24.579
Despesas (receitas) operacionais
Despesas comerciais (2.357) (2.750) (2.185) (2.492) (2.783) (2.185)
Despesas gerais e administrativas (12.829) (9.289) (7.076) (15.176) (10.031) (7.076)
Equivalência patrimonial 155 147 - - - -
Outras despesas / (receitas) operacionais (39) (28) - - - -

(15.070) (11.920) (9.261) (17.668) (12.814) (9.261)
Lucro antes do resultado financeiro 23.309 13.843 15.318 23.389 13.844 15.318
Receitas financeiras 675 2.604 2.501 678 2.605 2.501
Despesas financeiras (16) (91) (87) (25) (93) (87)
Resultado financeiro 659 2.513 2.414 653 2.512 2.414
Lucro antes dos impostos sobre o lucro 23.968 16.356 17.732 24.042 16.356 17.732
Imposto de renda e contribuição social (544) (1.247) (736) (618) (1.247) (736)
Lucro líquido do exercício 23.424 15.109 16.996 23.424 15.109 16.996
Lucro por ação (R$) 12,7 8,2 10,1 12,7 8,2 10,1

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Demonstrações dos resultados abrangentes individuais e consolidadas para os exercícios findos 

em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Lucro líquido do exercício 23.424 15.109 16.996
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do exercício 23.424 15.109 16.996

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas para os exercícios findos 

em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Capital social Reseva Legal Lucros /(Prejuízos) acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 5 - 107 112
Aumento de capital social 1.683 - - 1.683
Distribuição de lucros - - (8.520) (8.520)
Lucro líquido do exercício - - 16.996 16.996
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.688 - 8.583 10.271
Reserva legal - 339 (339) -
Distribuição de lucros - - (24.305) (24.305)
Lucro líquido do exercício - - 15.109 15.109
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.688 339 (952) 1.075
Aumento de capital social 157 - - 157
Distribuição de lucros - - (18.189) (18.189)
Lucro líquido do exercício - - 23.424 23.424
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.845 339 4.283 6.467

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31/12/2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 23.424 15.109 16.996 23.424 15.109 16.996
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
Depreciação 30 29 35 31 29 35
Amortização - - - 47 15 -
Alienação do imobilizado - 17 - - 17 -
Resultado da equivalência patrimonial (155) (148) - - - -
Constituição (Reversão) de provisões 2.740 - - 2.878 - -
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber (6.546) (14.691) - (6.551) (14.772) -
Impostos a recuperar 26 527 (503) 26 527 (503)
Outros créditos 21 (52) 9 (12) (59) 9
Aumento (redução) das contas do passivos
Fornecedores (204) 308 (192) (219) 349 (192)
Obrigações tributárias 20 (164) (561) 54 (138) (561)
Obrigações trabalhistas e sociais (1.022) 1.333 281 (1.088) 1.560 281
Parcelamentos - (114) (30) - (114) (30)
Outros débitos (9.998) 10.315 (275) (9.980) 10.315 (275)
Passivos de contrato 7.192 1.945 3.794 7.192 1.945 3.794

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa originado das atividades operacionais 15.528 14.414 19.554 15.802 14.783 19.554
Atividades de investimentos
Aquisição de investimentos - (2) (3.285) - - -
Adições ao imobilizado (42) (14) (9) (42) (16) (9)
Aquisição do intangível - - - (0) (151) (3.285)
Fluxo de caixa aplicado em atividades
 de investimento (42) (16) (3.294) (42) (167) (3.294)
Atividades de financiamento
Aumento capital social 157 - 1.683 157 - 1.683
Captação de empréstimos - - 66 - - 66
Amortização de empréstimos (114) (401) (335) (114) (401) (335)
Partes relacionadas - - 957 - - 957
Distribuição de dividendos (18.189) (24.305) (8.520) (18.189) (24.305) (8.520)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento (18.146) (24.706) (6.149) (18.146) (24.706) (6.149)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes
 de caixa (2.660) (10.308) 10.111 (2.386) (10.090) 10.111
Caixa e equivalente de caixa no início do período 11.025 21.333 11.222 11.243 21.333 11.222
Caixa e equivalente de caixa no final do período 8.365 11.025 21.333 8.857 11.243 21.333
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa (2.660) (10.308) 10.111 (2.386) (10.090) 10.111

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal: www.jornalodiasp.com.br

Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A.
CNPJ nº 08.713.221/0001-19

Relatório da Administração 2024
Senhores Acionistas, A Administração da Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ 
nº 08.713.221/0001-19, com sede na Rua Artur de Azevedo, nº 1.857, 10º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05404-015, apresenta o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024. A Companhia é administrada por sua 
Diretoria, não possuindo Conselho de Administração instalado na presente data. As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2024 
compreendem o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e a Demonstração 
dos Fluxos de Caixa, elaboradas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, com comparativos de 2022 e 2023. Ressalva-se que Marcelo Silveira 
D’Alfonso (“Marcelo”), atual Diretor Presidente da Companhia foi eleito como diretor após o encerramento dos exercícios findo em 31 de dezembro de 2022 
e 31 de dezembro de 2023, e, o atual diretor financeiro da Companhia, Ricardo Correa Helfer (“Ricardo”) foi eleito como diretor após o encerramento dos 
exercícios findo em 31 de dezembro de 2022, 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2024. Nesse cenário, para fins de esclarecimento, Marcelo foi 

eleito para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia em 27 de maio de 2024, para o cargo de Diretor Presidente em 21 de fevereiro de 2025 e para o 
cargo de Diretor Institucional em 30 de junho de 2025 (tendo renunciado aos cargos de Diretor Financeiro e Diretor Institucional em 24 de setembro de 
2025); e Ricardo foi eleito para o cargo de Diretor Financeiro da Companhia em 24 de setembro de 2025. Deste modo, as informações abaixo são 
apresentadas de acordo com os melhores conhecimentos da atual administração da Companhia, com base nos documentos e informações disponíveis, 
não implicando qualquer manifestação ou assunção de responsabilidade pela atual administração quanto aos atos praticados ou às informações relativas 
aos períodos em que Marcelo e Ricardo ainda não integravam a administração da Companhia. A Companhia apresentou no período um GMV total de R$ 480 
milhões, um crescimento de 42% sobre o ano de 2023. A Receita Bruta Total atingiu R$ 58 milhões, representando uma variação de 56,2% em relação ao 
exercício anterior, resultado principalmente do aumento do número de sites de lista de casamentos no ano de 2024. O EBITDA totalizou R$ 23,5 milhões, 
em comparação com R$ 13,9 milhões no exercício anterior, demonstrando a resiliência do modelo de negócios e a gestão realizada de custos e despesas 

da companhia para a entrega de crescimento com eficiência na lucratividade Ao longo de 2024, a Companhia avançou no fortalecimento de sua governança 
financeira e dos mecanismos de acompanhamento da gestão. Entre as principais iniciativas, destacam-se a criação do Comitê de Finanças, 
com periodicidade mensal, e a implementação da Reunião Mensal de Resultados, ampliando a disciplina de acompanhamento do desempenho econômico-
financeiro e o suporte à tomada de decisão. Adicionalmente, a Companhia evoluiu seu modelo de gestão por meio da transição do regime de reporte de 
caixa para o regime de competência, proporcionando maior aderência entre desempenho operacional e resultados contábeis. Também foram implementadas 
controles e processo estruturado de controle diário do fluxo de caixa e liquidez, fortalecendo dessa forma a previsibilidade financeira. A atual administração 
permanece dedicada à condução dos negócios da Companhia e ao cumprimento de suas prioridades estratégicas.

São Paulo, 29 de setembro de 2026
A Administração

Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A.
CNPJ nº 08.713.221/0001-19

Relatório da Administração 2025
Senhores Acionistas, A Administração da Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A., sociedade 
anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ nº 08.713.221/0001-19, com sede na Rua Artur de 
Azevedo, nº 1.857, 10º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05404-015, apresenta o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2025. 
A Companhia é administrada por sua Diretoria, não possuindo Conselho de Administração instalado na 
presente data. As Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2025 compreendem o Balanço 
Patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício, a Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, elaboradas para o exercício findo em 31/12/2025, com 
comparativos de 2024. 1. Mensagem da Administração: O exercício de 2025 foi marcado por 
importantes avanços estruturais na Companhia. Ao longo do ano, promovemos o fortalecimento da 
liderança executiva, evoluímos nosso portfólio de produtos, consolidamos direcionadores estratégicos 
de longo prazo e mantivemos foco permanente na experiência e na satisfação do cliente final. Mesmo 
em um contexto de estabilidade no número total de casamentos no Brasil, a Companhia encerrou o 
exercício com desempenho expressivo, sustentado pela capacidade de execução, pela expansão das 
principais verticais de negócio e pela captura de sinergias operacionais. Em 2025, alcançamos GMV de 
R$ 656,7 milhões, o que representa crescimento de 36,8% em relação ao exercício anterior, e Receita 
Bruta de R$ 83,2 milhões, com expansão de 43,5% no mesmo período. Esse desempenho reflete a 
solidez do nosso modelo de negócios, a consistência operacional e a disciplina na alocação de recursos. 
2. Desempenho Financeiro e Operacional: A Companhia apresentou crescimento relevante de receita 
e rentabilidade ao longo de 2025, reforçando a resiliência de sua operação e a assertividade de sua 
estratégia. A Receita Bruta Total atingiu R$ 83,2 milhões, com crescimento de 43,5% em comparação 
ao ano anterior, mesmo diante de um cenário de mercado sem expansão relevante do volume total de 

casamentos no país. Tal resultado demonstra ganho de participação, fortalecimento comercial e maior 
capacidade de monetização das nossas plataformas e serviços. O EBITDA totalizou R$ 28,3 milhões, 
desempenho R$ 3,2 milhões superior ao orçado para o período, evidenciando o compromisso da 
Companhia com a geração de resultados consistentes e com a construção de uma rentabilidade 
sustentável no longo prazo. Entre os destaques operacionais do exercício, ressalta-se a evolução da 
vertical de Cards, que se consolidou como uma importante fonte de receita e rentabilidade. Em 2025, 
essa operação gerou R$ 31,9 milhões em Receita Bruta, representando crescimento de 49,8% na 
comparação anual. Também merecem destaque as iniciativas de Marketing e Eventos, que contribuíram 
para o fortalecimento das marcas do grupo e para o aumento do engajamento junto ao mercado. 
Projetos como o Evento Casar.com, o VIP Day e o AV Awards ampliaram nossa visibilidade, reforçaram 
nossa autoridade setorial e contribuíram para a geração de novas oportunidades comerciais. 
3. Tecnologia e Eficiência Operacional: Em 2025, seguimos investindo na base tecnológica 
necessária para sustentar o crescimento de longo prazo da Companhia e viabilizar a evolução do 
ecossistema de negócios. No campo da escalabilidade, concluímos a refatoração de sistemas críticos 
com adoção de uma nova arquitetura tecnológica, mais robusta, resiliente e preparada para suportar o 
aumento de volume transacionado e a expansão de produtos. Adicionalmente, iniciamos a 
implementação da estrutura de Data Lake House, com o objetivo de fortalecer a governança de dados, 
ampliar a capacidade analítica e suportar futuras alavancas de inteligência de negócio. Na frente de 
logística, a migração da operação de Cards para a Mandaê foi executada com sucesso, assegurando 
continuidade operacional, maior eficiência logística e manutenção da qualidade de serviço prestado aos 
clientes. 4. Governança, Gestão de Riscos e Pessoas: A Companhia avançou de forma consistente 
em sua maturidade institucional ao longo de 2025, com evolução dos processos de governança, 

controles internos, compliance e gestão de pessoas. Na agenda de Governança, Riscos e Compliance 
(GRC), fortalecemos pilares relevantes nas áreas de Auditoria, Jurídico, Folha de Pagamento e 
Segurança em Tecnologia, ampliando o nível de controle, conformidade e mitigação de riscos 
operacionais. Também implementamos a gestão por OKRs, promovendo maior alinhamento entre as 
prioridades estratégicas da Companhia e a execução cotidiana de todas as áreas. No âmbito de Capital 
Humano, reforçamos as estruturas de People, Tech, Produto e Growth, em linha com os desafios da 
próxima fase de crescimento. Revisamos ainda a política de benefícios, incluindo assistência médica, 
odontológica e TotalPass, buscando equilibrar dois objetivos centrais: a valorização da experiência do 
colaborador e a eficiência na gestão de custos. Como reflexo desse trabalho, a Companhia encerrou o 
exercício com nota 8,2 na pesquisa de clima organizacional, indicador que reforça o engajamento dos 
times e a consolidação de uma cultura orientada à performance, colaboração e evolução contínua. 
5. Auditoria Independente: Com o objetivo de reforçar a transparência, a qualidade das informações 
financeiras e o aprimoramento contínuo dos controles internos, a Companhia contratou a Grant 
Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. para a realização da auditoria independente das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2025. Na data de emissão 
deste Relatório, os trabalhos de auditoria encontravam-se em andamento, não tendo sido ainda 
concluídos nem emitido o respectivo relatório do auditor independente. 6. Eventos Subsequentes: 
Após o encerramento do exercício social, a Companhia recebeu, em 4/03/2026, notificação do Centro 
de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (CAM-CCBC) acerca da instituição 
do Processo Arbitral nº 020/2026/SEC6, no qual figuram como requerentes Fabio Novaes de Camillo e 
Rodrigo Rocha Nery, e como requeridas Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A. e Lucabe 
Administração e Participações Ltda. Na data de emissão deste Relatório, o procedimento encontrava-se 

em fase inicial, ainda sem elementos suficientes para a Administração concluir sobre a probabilidade 
de perda ou estimar, de forma confiável, eventual impacto econômico-financeiro decorrente do caso. 
A Companhia está acompanhando o tema com o suporte de seus assessores jurídicos e adotará as 
medidas cabíveis para a defesa de seus interesses. 7. Perspectivas para 2026: O ano de 2026 será 
decisivo para a preparação da Companhia rumo à implantação do seu ecossistema de negócios, com 
foco na construção das bases tecnológicas, operacionais e de governança que sustentarão a próxima 
etapa de crescimento. Entre os principais objetivos estratégicos para o exercício, destacam-se a 
integração de Casar e AV como uma única empresa, a consolidação da arquitetura de Tecnologia e 
Dados, o lançamento de MVPs estruturantes nas frentes de Fornecedores e Fintech, a institucionalização 
de processos, SLAs e mecanismos de governança, o estabelecimento de uma base de KPIs trimestrais 
e o aprofundamento da verticalização do P&L, bem como a conclusão da estruturação do Data Lake e 
o desenvolvimento de mecanismos de inteligência e dados que viabilizem escala operacional e novas 
avenidas de crescimento a partir de 2027. A Administração permanece confiante no potencial de 
geração de valor da Companhia e na qualidade do seu time, que tem atuado com dedicação, senso de 
dono e compromisso com a construção do Casar.com + AV como referência em tecnologia para o 
mercado de eventos no Brasil. 8. Encerramento: A Administração agradece aos acionistas pela 
confiança depositada, aos clientes pela preferência, aos parceiros pela relação de colaboração e, 
especialmente, aos colaboradores pelo empenho e dedicação ao longo de 2025. Seguiremos 
comprometidos com a execução disciplinada da estratégia, com a excelência operacional e com a 
criação sustentável de valor para todos os nossos stakeholders.

São Paulo, 29/07/2026.
A Administração

Balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa 8.724 2.556 9.631 3.048
Contas a receber 447 2.217 501 2.303
Impostos a recuperar 63 16 113 16
Ativo de contrato 28.800 24.829 28.800 24.829
Outros créditos 498 29 499 68
Total do ativo circulante 38.532 29.647 39.544 30.264
Ativo não circulante Realizável
 a longo prazo
Outros créditos - LP 36 36 36 36
Depósitos judiciais 5.258 - 5.258 -
Total do ativo realizável
 a longo prazo 5.294 36 5.294 36
Investimento 290 305 - -
Imobilizado 321 82 322 83
Intangível 3.285 3.285 3.327 3.374
Total do ativo não circulante 9.190 3.708 8.943 3.493
Total do ativo 47.722 33.355 48.487 33.757

Passivo e patrimônio líquido Controladora Consolidado
Passivo circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 936 235 1.053 262
Obrigações trabalhistas 1.970 1.089 2.170 1.248
Obrigações tributárias 345 317 416 377
Outros débitos 7.785 317 7.785 335
Passivo de contrato 26.321 22.190 26.321 22.190
Provisões e estimativas 3.342 2.740 3.719 2.878
Total do passivo circulante 40.699 26.888 41.464 27.290

Patrimônio líquido
Capital social 4.041 1.845 4.041 1.845
Reserva de capital 3.120 - 3.120 -
Reserva legal 808 339 808 339
Lucros acumulados (946) 4.283 (946) 4.283
Total patrimônio líquido 7.023 6.467 7.023 6.467
Total do passivo e patrimônio líquido 47.722 33.355 48.487 33.757

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado individuais e consolidadas 
para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita operacional líquida 75.120 52.086 78.731 54.844
Custo dos serviços prestados (19.697) (13.707) (20.158) (13.787)
Lucro bruto 55.423 38.379 58.573 41.057
Despesas (receitas) operacionais:
Despesas comerciais (5.356) (2.357) (5.628) (2.492)
Despesas gerais e administrativas (22.120) (12.829) (24.890) (15.176)
Equivalência patrimonial 27 155 - -
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 227 (39) 227 -

(27.222) (15.070) (30.291) (17.668)
Lucro antes do resultado financeiro 28.201 23.309 28.282 23.389
Receitas financeiras 695 675 735 678
Despesas financeiras (65) (16) (77) (25)
Resultado financeiro 630 659 658 653
Lucro antes dos impostos sobre o lucro 28.831 23.968 28.940 24.042
Imposto de renda e contribuição social (206) (544) (315) (618)
Lucro líquido do exercício 28.625 23.424 28.625 23.424

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente individuais e consolidadas 
para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 28.625 23.424
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 28.625 23.424

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa individuais e consolidadas 
para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Resultado antes do IR e CS 28.625 23.424 28.625 23.424
Ajustes para reconciliar o resultado às
 disponibilidades geradas pelas atividades operacionais
Depreciação do imobilizado 42 31 42 31
Amortização de intangiveis - - 47 47
Resultado da equivalência patrimonial (27) (166) - -
Opções outogardas reconhecidos 3.120 - 3.120 -
Constituição (Reservado) de provisões 603 2.740 841 2.878
(Aumento) redução das contas do ativo
Contas a receber 1.770 12.473 1.802 12.469
Impostos a recuperar (47) 26 (97) 26
Ativo de contrato (3.971) (24.829) (3.971) (24.829)
Outros créditos (469) 21 (431) (12)
Depositos judiciais (5.258) - (5.258) -
Aumento (redução) das contas da passivos
Fornecedores 700 (204) 791 (219)
Obrigações trabalhistas 881 (1.022) 922 (1.088)
Obrigações tributárias 306 20 436 54
Imposto de renda e contribuição social pagos (278) - (397) -
Outros débitos (309) (9.998) (327) (9.980)
Passivo de contrato 4.131 7.192 4.131 7.192
Fluxo de caixa originados
 das atividades operacionais 29.819 9.719 30.276 9.993
Atividades de investimentos
Aquisição de investimento 42 - - -
Aquisição do imobilizado (281) (42) (281) (42)
Aquisição da intangível - - - -
Fluxo de caixa aplicado em atividades
 de investimento (239) (42) (281) (42)
Atividades de financiamento
Aumento de capital social 2.196 157 2.196 157
Amortização de principal de empréstimos - (114) - (114)
Distribuição dos dividendos (25.608) (18.189) (25.608) (18.189)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
 de financiamento (23.412) (18.146) (23.412) (18.146)
(Redução) aumento de caixa
 e equivalentes de caixa 6.168 (8.469) 6.583 (8.195)
Caixa e equivalente de caixa no inicio do período 2.556 11.025 3.048 11.243
Caixa e equivalente de caixa no final do período 8.724 2.556 9.631 3.048
(Redução) aumento de caixa e equiv. de caixa 6.168 (8.469) 6.583 (8.195)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Reserva de capital

Capital social Ágio na emissão de ações Pagamento Baseado em Ações Reserva legal Lucros (Prejuízos) acumulados Total
Saldos em 31/12/2023 1.688 - - 339 (952) 1.075
Aumento de capital social 157 - - - - 157
Resultado líquido do exercício - - - - 23.424 23.424
Distribuição de dividendos - - - - (18.189) (18.189)
Saldos em 31/12/2024 1.845 - - 339 4.283 6.467
Aumento de capital social 2.196 - - - - 2.196
Resultado líquido do exercício - - - - 28.625 28.625
Constituição de reserva legal - - - 469 (469) -
Distribuição de dividendos - - - - (33.385) (33.385)
Opções outorgadas reconhecidas - - 3.120 - - 3.120
Ágio na emissão de ações - 1.179 (1.179) - - -
Saldos em 31/12/2025 4.041 1.179 1.941 808 (946) 7.023

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Diretoria
Diretor Financeiro (CFO):

Ricardo Correa Helfer - CPF: 263.946-578-32

Contadora
Daniella Ramos Pinotti
CRC: 1SP238920/O-9

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida.
As demonstrações financeiras completas,

estão disponíveis na sede da Companhia e no endereço eletrônico do presente jornal:

www.jornalodiasp.com.br

SWILE DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025
Relatório da Administração: A administração da Swile do Brasil S.A., empresa privada, especializada em administração de benefícios, em conformi-
dade com as disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações Financeiras Individuais do exercício findo em 31 de dezembro de 2025. 
As informações foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos técnicos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pela CVM e pelo CFC, conforme aplicável. Swile: Somos uma empresa de 
benefícios flexíveis que oferta um cartão de bandeira aberta, da Mastercard, garantindo um vale aceito em mais lugares e proporcionando uma 
melhor experiência de uso aos colaboradores de nossos clientes. Desde a aquisição da Vee Benefícios a Swile investiu em melhorias na experiência 
do usuário e, também no crescimento da sua base de clientes no Brasil. A Swile oferta benefícios com flexibilidade e dentro das normas trabalhis-
tas, proporcionando segurança e uma opção completa de benefícios a seus clientes, utilizando apenas um único cartão de benefícios. Destaques 

operacionais: No exercício de 2025 a Swile atingiu a marca de 1 milhão de usuários de cartão e mais de 27 mil empresas na sua base de clientes 
corporativos. Em dezembro de 2024, uma empresa do grupo a Swile Instituição de Pagamento Ltda recebeu autorização do Bacen para iniciar a 
operação como instituição de pagamento na modalidade de emissora de moeda eletrônica e emissor de instrumento pós-pago, consolidando a 
estratégia da Swile do Brasil SA em atingir o break-even da operação no Brasil. Em 25 de agosto de 2025, a empresa iniciou as operações de 
emissões de cartões para iniciar a migração da sua base de clientes da Swap Instituição de Pagamento Ltda para a Swile Instituição de Pagamento 
Ltda Destaques Econômico-financeiros: Receita operacional: Apresentamos um crescimento da nossa receita operacional de 58%, atingindo um 
total de receita líquida de R$ 107 milhões em 2025 (R$ 69 milhões em 2024). Volume operacional: O volume de operacional dos nossos clientes 
(cargas efetuadas no ano) apresentou um aumento 47% atingindo um total de R$ 6,5bi em 2025 (R$ 4,4bi em 2024). Despesas operacionais: As 

despesas administrativas e de pessoal apresentou um crescimento de 2,23% atingindo um total de R$ 99,3 milhões em 2025 (R$ 97,1 milhões em
2024) demonstrando o compromisso com a eficiência operacional diante do crescimento da operação. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Swile
declara que discutiu, revisou e concorda com as conclusões expressas no relatório dos auditores independentes, assim como revisou, discutiu e
concorda com as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025. Relacionamento com os Auditores Independentes: A Swile confirma que
a KPMG Auditores Independentes Ltda dispõe de procedimentos, políticas e controles para assegurar sua independência, que incluem a avaliação de
serviços prestados, abrangendo qualquer serviço que não seja de auditoria independente das informações financeiras da Swile. A referida avaliação 
se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios aceitos que preservam a independência do auditor. Agradecimentos: Agradecemos a 
nossos colaboradores, clientes e parceiros pela confiança em nós depositada durante o exercício. São Paulo, 28 de agosto de 2026. A Administração.

Balanço Patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

31/12/2025
31/12/2024

ReapresentadoPASSIVO Nota
Circulante
Contas a pagar 10 15.814 10.320 
Contas a pagar partes 
relacionadas 11 30.112 66.237 

Obrigações sociais a pagar 12 2.630 2.662 
Impostos a recolher 1.865 647 
Provisões de folha 12 10.466 10.873 
Contratos de arrendamento 14 1.340 865 
Adiantamento de clientes 7.262 883 
Outras obrigações - repasses 15 160.044 121.917 
Receita diferida 5.000 -
Total do passivo circulante 234.533 214.404 
Não circulante
Empréstimos com partes 
relacionadas 11 60.527 58.428 

Contratos de arrendamento 14 4.303 5.368 
Total do passivo não circulante 64.830 63.796 
Patrimônio líquido 
Capital 16 325.211 259.368 
Reserva de Capital 100.375 50.052
Prejuízos acumulados (488.527) (426.914) 
Total do patrimônio líquido (62.941) (117.494) 
TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 236.422 160.706 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado 

31/12/2025
31/12/2024

Reapresentado
Prejuízo líquido do exercício (61.613) (120.314) 
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total (61.613) (120.314) 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota Capital Social Capital Social a integralizar Reserva de Capital Prejuízos acumulados           Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 178.925 (4.874) - (306.600) (132.549) 
Aumento de capital 150.000 (150.000) - - - 
Integralização de capital - 85.317 - - 85.317 
Prejuízo do exercício - - - (120.314) (120.314)
Contribuição de Capital - Perdão de dívida 11 - - 50.052 - 50.052
Saldo em 31 de dezembro de 2024 
Reapresentado 16 328.925 (69.557) 50.052 (426.914) (117.494) 

Integralização de capital - 65.843 - - 65.843
Prejuízo do exercício - - - (61.613) (61.613)
Contribuição de Capital - Perdão de dívida 11 - - 50.323 - 50.323
Saldo em 31 de dezembro de 2025 16 328.925 (3.714) 100.375 (488.527) (62.941) 

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2025
31/12/2024

Reapresentado
Prejuízo líquido antes do IRPJ e da CSLL (61.613) (120.314)
Ajustes para reconciliar o prejuízo com o caixa 
gerado pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 3.286 3.437
Encargos financeiros sobre empréstimos, líquidos 1.837 785
Encargos financeiros sobre contratos de 
arrendamento, líquidos 605 280
Variação cambial provisionada 688 26.742
Provisão para perda com fraudes - 1.943
Provisão para perda com crédito (82) 348
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Títulos e valores mobiliários (339) (10.639)
Caixa e equivalentes de caixa da operação (31.378) (44.357)
Aplicações financeiras de liquidez da operação (5.024) (22.264)
Clientes (10.302) 6.226
Estoques (1.494) 
Impostos a recuperar (712) (559)
Adiantamentos e outros créditos (2.971) (140)
Depósitos Garantias - 427
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (31.058) (34.000)
Salários e encargos sociais (438) 1.274
Impostos a recolher 1.218 148
Outros passivos 49.521 60.313
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais (88.256) (130.350) 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de bens para o ativo imobilizado (10.006) (6.524)
Aquisição de bens para o ativo intangível (12.791) (63)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (22.797) (6.587)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Contratos de arrendamento mercantil (1.195) 4.109
Perdão de dívida 50.323 50.052
Integralização de capital 65.843 85.317
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 114.971 139.478
Acréscimo (redução) do saldo de caixa e 
equivalente de caixa no exercício 3.918 2.541
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.036 6.495
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 12.954 9.036
Acréscimo (redução) do saldo de caixa e 
equivalente de caixa no exercício 3.918 2.541

31/12/2025
31/12/2024

ReapresentadoATIVO Nota
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 12.954 9.036 
Caixa e equivalentes de caixa da 
operação 4.1 103.774 72.395 
Aplicações financeiras de liquidez da 
operação 4.2 37.185 32.161 
Títulos e valores mobiliários 4.3 21.279 20.941 
Contas a receber 5 25.887 15.517 
Pagamentos antecipados 6 4.164 1.193 
Estoque de cartões 1.493 - 
Impostos a recuperar 7 2.302 1.590 
Total do ativo circulante 209.038 152.833 
Não circulante
Imobilizado 8 14.400 7.672 
Intangível 9 12.984 201 
Total do ativo não circulante 27.384 7.873 

TOTAL DO ATIVO 236.422 160.706 

Demonstração do Resultado Para os exercícios
 findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 31/12/2025
31/12/2024

Reapresentado
Lucro bruto
Receita líquida de vendas 17  107.222  69.561 
Custos 18 (36.468) (32.272) 
(=) Lucro Bruto  70.754 37.289 
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 19 (24.287) (14.781) 
Despesas com pessoal 19 (75.031) (82.373) 
Despesas com marketing 19 (12.902) (12.788) 
Depreciação e amortização 19 (3.286) (3.437) 
Outras despesas 19 (13.681) (16.031) 
Total de despesas Operacionais (129.187) (129.410) 
Resultado operacional líquido (58.433) (92.121) 
Receitas financeiras 20  1.177  833 
Despesas financeiras 20 (3.669) (2.215) 
Variação cambial líquida 20 (688) (26.811) 
Resultado financeiro (3.180) (28.193) 
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL (61.613) (120.314) 
Despesa de IRPJ e CSLL 21 - - 
Despesa de IRPJ e CSLL diferidos - -
Prejuízo líquido do exercício (61.613) (120.314) 
cional, controle regulatório e segurança nas transações envolvendo seus produtos. 
A Companhia atua principalmente no fornecimento de benefícios flexíveis desti-
nados a pessoas físicas vinculadas a relações de trabalho, como vale-refeição, 
vale-alimentação, vale-transporte, auxílio home-office, entre outros, os quais são 
disponibilizados por meio de cartões com tecnologia proprietária, plataformas digi-
tais e aplicativos móveis. A sócia Swile SAS investiu durante o exercício de 2024 
e 2025 um total de R$ 151.159.643,00 (Cento e cinquenta e um milhões, cento 
e cinquenta e nove mil e seiscentos e quarenta e três reais) através de aporte 
de Capital para financiamento e expansão da operação da Swile no Brasil. Esse 
investimento será dedicado à expansão comercial e crescimento da base de usu-
ários do cartão Swile no Brasil. Com o objetivo estratégico de alcançar o ponto de 
equilíbrio financeiro (break-even) da operação brasileira durante o ano de 2026, a 
Companhia vem implementando um plano robusto de crescimento sustentável. Este 
plano inclui aumento da penetração de mercado, ganho de escala operacional, apri-
moramento dos indicadores de eficiência financeira e fortalecimento da governança 
e da estrutura regulatória. A Swile também conta com o suporte contínuo de seus 
investidores e controladores para manter e expandir suas atividades, garantindo 
solidez e capacidade de investimento ao longo do período. Em agosto de 2025, a 
Swile iniciou um plano de migração da sua atual prestadora de serviços Baas para 
uma empresa do grupo, a Swile Instituição de Pagamentos Ltda, com o objetivo de 
internalizar a emissão de cartões Swile. Essa migração faz parte do plano estra-

tégico mencionado acima. Até o momento a Sociedade não captou financiamento 
ou capital de giro com bancos e instituições financeiras no Brasil, mantendo o 
suporte da empresa controladora para o plano estratégico mencionado acima. Em 
09 de dezembro de 2024 uma empresa do grupo, a Swile Instituição de Pagamento 
Ltda. foi aprovada como instituição de pagamento pelo Bacen, de acordo com a 
publicação no Diário Oficial em duas modalidades: emissora de moeda eletrônica e 
emissor de instrumento de pagamento pós-pago. 2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONS-
TRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 2.1 Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil as 
quais compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pro-
nunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela Administração na sua gestão. Na elaboração das demonstrações 
financeiras e respectivas Notas Explicativas, a Sociedade considerou os seguintes 
pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): · CPC 
00 - Pronunciamento conceitual básico; · CPC01 - Redução ao valor recuperável 
de ativos; · CPC 03 (R2) - Demonstração dos fluxos de caixa; · CPC 04 (R1) - 
Ativo Intangível, aprovado pela Resolução; · CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes 
relacionadas; · CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações; · CPC 23 - Políticas 
contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro; · CPC 24 - Eventos subse-
quentes; · CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; · CPC 
28 - Propriedade para investimento; · CPC 33 - Benefícios a empregados; · CPC 
46 - Mensuração do valor justo; · CPC 47 - Receita de contrato com cliente; e · CPC 
48 - Instrumentos Financeiros. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas 
em reunião de diretoria em 28 de agosto de 2026. 

As Demonstrações Financeiras completas e Relatório do Auditor Independente sobre 
as demonstrações financeiras realizado por KPMG Auditores Independentes Ltda. 
- CRC 2SP-014428/O-6 foram publicadas na edição digital deste jornal conforme 
Lei nº 6.404/76, Art. 289 e encontram-se à disposição dos Senhores acionistas 
e interessados na sede social da Companhia e no site: https://www.jornalodiasp.
com.br/

Alexandre Roger Favre - Diretor Financeiro
Carolina Alves Vassão Braga - Contadora - CRC 1SP256873/O-5

Resumo as Notas Explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1 CONTEXTO OPERACIONAL: A Swile do Brasil S.A. (“Sociedade” ou “Swile”) domiciliada no Brasil na Rua Frei Caneca, 1355 3º andar, constituída em 21 de outubro de 
2016, é uma Sociedade de capital fechado, subsidiária da Swile S.A.S. empresa baseada na França. A Swile tem como finalidade prestar serviços de administração de 
benefícios através de carga no cartão Swile de benefícios como vale refeição, vale alimentação, home office, mobilidade, premiação, saldo livre e pagamentos a terceiros. 
A Swile tem como principal objetivo a internalização dos fluxos de pagamento relacionados à sua operação no Brasil, com o intuito de oferecer maior eficiência opera-
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ETB - EMPRESA DE 
TRANSMISSÃO BAIANA S.A.
CNPJ/MF nº 24.870.961/0001-15 - NIRE 35.300.492.455

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada 27 de Fevereiro de 2026
Aos 27/02/2026, às 11h, de forma exclusivamente digital. Presença: A presença da totalidade dos membros do
Conselho de Administração. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos, o Sr. Paulo Roberto de Godoy Pereira, que
convidou o Sr. Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho para secretariá-lo. Recomendar a aprovação pelos acionistas da
Companhia, reunidos em Assembleia Geral Ordinária, em cumprimento ao artigo 142, V da Lei nº 6.404/76, das contas 
da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em
31/12/2025, acompanhadas do parecer da KPMG Auditores Independentes Ltda., no qual foi apurado lucro líquido no
montante de R$ 91.656.040,73. Recomendar, por unanimidade de votos, a aprovação da proposta apresentada pela
Diretoria da Companhia, para destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/2025, bem
como a distribuição de dividendos, conforme abaixo: (a) Não constituir Reserva Legal, haja vista o atingimento do 
limite máximo de 20% do capital social estabelecido para esta reserva, na forma do artigo 193, caput, da Lei nº
6.404/76; (b) Destinar R$ 7.592.098,98 à conta de Reserva de Incentivo Fiscal, decorrente da fruição do benefício
fiscal de redução do Imposto de Renda relativo ao exercício de 2025, na forma da legislação em vigor; (c) Distribuir
dividendos no montante de R$ 21.015.985,44, correspondentes a 25% do lucro líquido do exercício. Os conselheiros
recomendam, ainda, que o pagamento possa ocorrer conforme disponibilidade de caixa, não podendo exceder o 
exercício social; (d) Destinar o montante de R$ 27.241.903,01 à conta de Reserva de Lucros; (e) Tendo em vista que
parte do lucro líquido apurado pela Companhia ainda não foi realizado, destinar à conta Reserva de Lucros a Realizar o 
valor de R$ 35.806.053,30. Eleger os seguintes membros da Diretoria da Companhia, com mandato até a primeira 
Reunião do Conselho de Administração, imediatamente posterior à Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do
exercício a findar-se em 31/12/2026, conforme termos de posse anexos a presente ata, os Senhores: Diretor
Administrativo e Financeiro: Vitor Hugo Alexandrino da Silva, RG nº XX.138.256-X SSP/SP e CPF/MF XXX.887.818-
XX. Diretor Técnico: Vinicius Fernando Conrrado Crema, RG nº XX.894.939-X SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 
XXX.538.028-XX, Em caso de término de seu mandato, os Diretores ora eleitos permanecerão em seus respectivos cargos
até a posse e investidura de novos membros, nos termos do artigo 150, §4º da Lei 6.404/76. Encerramento: Nada mais
havendo a ser tratado. Mesa: Paulo Roberto de Godoy Pereira - Presidente; Marcelo Tosto  de Oliveira Carvalho -
Secretário. JUCESP nº 183.286/26-1 em 30/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Sua versão na
íntegra está disponível no site: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

A Justiça Federal determi-
nou que a plataforma Discord
adote, imediatamente, medidas
de proteção de crianças, ado-
lescentes e mulheres no ambi-
ente digital sob pena de multa
diária de R$ 100 mil.

O juiz Anderson Silva, da 14ª
Vara Federal da Cível de Brasí-
lia, atendeu a pedido feito pela
Advocacia-Geral da União
(AGU) em ação civil pública
ajuizada contra a plataforma em
agosto deste ano.

Na ação, a AGU sustenta que
o Discord apresenta falhas nos
mecanismos de verificação de
idade e de proteção aos usuários
contra riscos graves, como os
que levaram à morte de uma ado-
lescente de 13 anos em julho.

O Discord negou ter respon-
sabilidade direta no ocorrido,
alegando que a transmissão
do ato fatal ocorreu em outra
plataforma, mas o juiz enten-
deu ter ficado demonstrado
que diversos atos que levaram
à morte ocorreram na platafor-
ma, e que se faz necessário
aumentar a proteção às crianças
e adolescentes.

“Mesmo considerada a versão
defensiva, remanesce a notícia,
apoiada em investigação oficial,
de utilização de funcionalidades
da plataforma em etapas relevan-
tes das interações anteriores à in-
tervenção e de exposição de me-
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nores a ambientes relacionados a
ameaças, coação, aliciamento, au-
tomutilação e outras práticas gra-
ves”, observou o magistrado.

O juiz concluiu pela “existên-
cia de risco suficientemente con-
creto para exigir o cumprimento
de deveres preventivos”.

Em juízo, o Discord sustenta
não poder ser classificada de
rede social, sendo na verdade
uma plataforma de comunicação
direta entre usuários, com a pos-
sibilidade de criação de comuni-
dades e transmissão de textos,
imagens e vídeos.

Medidas
A decisão judicial elenca as

seguintes medidas a serem ado-
tadas pelo Discord:

‘  ‘Impedir a recriação de servi-
dores, canais e comunidades remo-
vidos, inclusive por meio de novas
identidades ou contas vinculadas.

‘  ‘Preservar por, pelo menos,
seis meses registros de modera-
ção, contas, servidores, comuni-
dades, comunicações e notifica-
ções relacionadas aos fatos in-
vestigados.

‘  ‘Criar protocolo para situa-
ções de sextorsão envolvendo
crianças ou adolescentes, com
comunicação às autoridades.

‘  ‘Incluir conteúdos de maus-
tratos, mutilação ou crueldade
contra animais nos mecanismos
de avaliação e moderação quan-

do houver risco a menores.
‘  ‘Comprovar capacidade

operacional em língua portu-
guesa para segurança, modera-
ção e recebimento de denúnci-
as no Brasil.

‘  ‘Demonstrar como é feita a
verificação etária, além de apre-
sentar eventual plano de adequa-
ção à legislação.

‘  ‘Adotar providências para
cumprir regras de vinculação de
usuários menores de 16 anos a
seus responsáveis legais.

‘  ‘Comprovar a existência e
eficácia de supervisão parental,
configurações protetivas e con-
troles de privacidade.

‘  ‘Apresentar avaliação de
impacto sobre segurança e saú-

de de crianças, incluindo riscos
de aliciamento, violência, auto-
mutilação e suicídio.

‘  ‘Impedir convites usados para
reconstruir comunidades removi-
das ou atrair menores para ambien-
tes ligados a contas reincidentes.

‘  ‘Preservar e comunicar con-
teúdos relacionados à automutila-
ção, suicídio e violência grave às
autoridades competentes, quando
identificados legitimamente.

‘  ‘Manter representante le-
gal no Brasil e canal de denúnci-
as em português.

‘  ‘Remover republicações
tecnicamente idênticas de grava-
ções e materiais de incentivo,
após notificação válida. (Agên-
cia Brasil)

Justiça manda Discord aumentar
proteção de crianças e adolescentes

Após diálogo com o Conse-
lho Federal de Contabilidade e o
Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas (Se-
brae), os micro e pequenos em-
presários ganharam mais um mês
para se adaptarem à reforma tri-
butária. O Comitê Gestor do Sim-
ples Nacional (CGSN) prorrogou
o prazo de adesão ao Simples
Nacional, regime simplificado de
tributação para quem fatura até
R$ 4,8 milhões por ano.

A opção pelo Simples Nacio-
nal poderá ser solicitada até 15
de outubro de 2026. As empre-
sas optantes que desejam reco-
lher o Imposto sobre Bens e Ser-
viços (IBS) e a Contribuição so-
bre Bens e Serviços (CBS) pelo
regime regular terão até 30 de
outubro para registrar a escolha.

Por causa do novo sistema
tributário, o Comitê Gestor do
Simples Nacional (CGSN) anteci-
pou a escolha de regime tributá-
rio. As empresas que desejarem
ingressar no regime em 2027 po-
dem fazer o pedido desde 1º de
setembro de 2026. Até então, a
opção pelo Simples era realizada
em janeiro de cada ano.

O novo prazo foi regulamen-
tado por resolução do CGSN edi-
tada na segunda-feira (28) em
edição extraordinária do Diário
Oficial da União. As normas in-
corporaram ao regime simplifica-
do o Imposto sobre Bens e Ser-
viços (IBS) e a Contribuição so-
bre Bens e Serviços (CBS), tribu-
tos criados pela reforma tributá-
ria sobre o consumo.

O que muda
A nova regra vale para em-

presas que ainda não são optan-
tes pelo Simples Nacional e que-
rem utilizar o regime a partir de
janeiro de 2027.

Os novos prazos são: 1º de
setembro a 15 de outubro de 2026:
período para solicitar a opção
pelo Simples Nacional para
2027; 1º de setembro a 30 de
outubro de 2026: escolha do re-
gime regular da CBS e do IBS
para o primeiro semestre de
2027; 30 de outubro de 2026:
regularização de pendências
que tenham impedido opção
pelo Simples Nacional; 3 de
novembro a 20 de dezembro de
2026: prazo para desistir das
opções; As seguintes datas es-
tão mantidas: 1º de janeiro de

2027: início dos efeitos da opção;
1º a 31 de março de 2027: nova

oportunidade para escolher o re-
colhimento do IBS e da CBS pelo
regime regular, com efeitos no
segundo semestre.

Criada por causa da transição
para o novo sistema tributário, a
alteração busca dar mais previsi-
bilidade às empresas antes do
início do ano-calendário.

Em nota, o presidente do Con-
selho Federal de Contabilidade,
Joaquim Bezerra, elogiou a medi-
da. Segundo ele, o adiamento
permitirá ampliar a coordenação
entre as instituições e assegurar
condições mais adequadas para
a adaptação às novas regras pe-
las micro e pequenas empresas.

“A prorrogação é uma medi-
da necessária e atende a uma pre-
ocupação que o Conselho Fede-
ral de Contabilidade vem apre-
sentando há mais de um mês, di-
ante da complexidade das deci-
sões e da necessidade de tempo
adequado para a orientação das
empresas”, ressaltou Bezerra,
que se reuniu na segunda-feira
com o secretário da Receita Fe-
deral, Robinson Barreirinhas.

IBS e CBS
Outra mudança envolve a for-

ma de recolhimento do IBS e da
CBS. A empresa poderá perma-
necer no Simples Nacional e, si-
multaneamente, optar pelo reco-
lhimento desses dois tributos
pelo regime regular.

Para o primeiro semestre de
2027, a escolha deverá ser feita
em setembro de 2026 e terá vali-
dade de janeiro a junho.

Quem não fizer a opção pelo
regime regular nesse período per-
manecerá, no primeiro semestre,
com IBS e CBS dentro da siste-
mática do Simples.

A decisão poderá ser revista
em março de 2027, com efeitos
para o segundo semestre.

A escolha pode ter impacto
especialmente para empresas que
vendem para outras empresas,
devido à possibilidade de gera-
ção e aproveitamento de crédi-
tos tributários.

Por isso, a avaliação do regi-
me não deve considerar apenas
a alíquota. Também entram na
análise fatores como: perfil dos
clientes; cadeia de fornecedores;
possibilidade de geração e apro-
veitamento de créditos; formação

de preços; impacto dos novos
tributos no fluxo financeiro.

Empresas já optantes
Quem já está no Simples Na-

cional, em regra, não precisa so-
licitar novamente a permanência
no regime.

Ainda assim, é recomendado
verificar a situação fiscal da em-
presa durante setembro de 2026
para identificar eventuais pen-
dências ou exclusões para 2027.

As empresas que permanece-
rem no Simples e não quiserem
recolher IBS e CBS pelo regime
regular não precisarão fazer uma
nova opção.

Quem quiser retirar esses dois
tributos da sistemática do Sim-
ples deverá formalizar a escolha
dentro do prazo estabelecido.

Abertura no fim do ano
As empresas abertas entre 1º

de outubro e 31 de dezembro de
2026 terão uma regra específica.

Nesse caso, a opção pelo Sim-
ples Nacional feita no momento
da inscrição do CNPJ produzirá
efeitos tanto para o período res-
tante de 2026 quanto para todo o
ano de 2027.

A escolha relacionada ao IBS
e à CBS pelo regime regular tam-
bém poderá ser feita na abertura
da empresa, com efeitos a partir
de janeiro de 2027.

Se o empresário não quiser
permanecer no Simples em 2027,
poderá solicitar a exclusão por
opção até o último dia de 2026.

Prazo para desistir
A antecipação da opção tam-

bém criou uma possibilidade de
desistência.

Quem fizer o pedido em setem-
bro poderá cancelar a solicitação
até 30 de novembro de 2026.

O cancelamento, porém, será
irretratável. Isso significa que,
depois de desistir, a empresa não
poderá fazer uma nova opção
para produzir efeitos em 2027.

A antecipação também permi-
te que eventuais pendências se-
jam identificadas antes do início
do ano. Em caso de indeferimen-
to por problemas que possam ser
regularizados, a empresa terá pra-
zo para corrigir a situação.

Regra do MEI
A mudança não altera o ca-

lendário de opção pelo Simei, sis-
tema aplicável ao Microempreen-

dedor Individual (MEI).
Para o MEI, a opção pelo Si-

mei continua sendo realizada em
janeiro de cada ano, até o último
dia útil do mês.

Dessa forma, a antecipação
para setembro não deve ser con-
fundida com as regras específi-
cas aplicáveis aos microempreen-
dedores individuais.

NFS-e nacional
Outra mudança anunciada

pelo CGSN envolve a emissão da
Nota Fiscal de Serviço eletrônica
(NFS-e) no emissor nacional.

A obrigatoriedade para empre-
sas optantes pelo Simples Nacio-
nal foi adiada de 1º de setembro
para 1º de novembro de 2026.

O adiamento busca dar mais
tempo para municípios e empre-
sas realizarem adaptações tecno-
lógicas e operacionais.

Entre as providências reco-
mendadas estão: testar a emissão
das notas; verificar a integração
com sistemas de gestão; conferir
a parametrização dos dados fis-
cais; preparar os procedimentos
internos antes do início da obri-
gatoriedade.

A regulamentação também al-
tera a forma de prestação de infor-
mações fiscais e socioeconômicas.

A Declaração de Informações
Socioeconômicas e Fiscais (De-
fis) deixará de ser apresentada
como declaração separada. As
informações passarão a ser incor-
poradas ao Programa Gerador do
Documento de Arrecadação do
Simples Nacional – Declaratório
(PGDAS-D), com entrega anual
de janeiro a março.

A mudança faz parte da adap-
tação do Simples Nacional ao
novo modelo tributário.

Com setembro concentrando
decisões relevantes para o próxi-
mo ano, especialistas recomen-
dam que empresas e contadores
antecipem a análise tributária.

A escolha entre manter IBS e
CBS no Simples ou recolhê-los
pelo regime regular pode produ-
zir efeitos diferentes dependen-
do do setor, dos fornecedores e
do perfil dos clientes.

Por isso, antes de formalizar
a opção, a recomendação é que a
micro e pequena empresa simule
os dois cenários, além de revisar
os sistemas, a emissão de notas
fiscais e planejar o caixa para
2027. (Agência Brasil)

Prazo para empresas optarem por
Simples é prorrogado para outubro

A produção de leite no
país atingiu o recorde de 36,7
bilhões de litros em 2025, uma
alta de 2,7% em relação ao
ano anterior.

O resultado é o terceiro ano
seguido de expansão e foi al-
cançado mesmo com a queda
de 2,7% no número de vacas
ordenhadas no período, totali-
zando 14,7 milhões de animais.

O dado, que revela aumen-
to de produtividade, faz parte
da Pesquisa da Pecuária Muni-
cipal, divulgada na quarta-feira
(30) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

O instituto aponta que o
total de vacas ordenhadas é o
menor desde 1979 (14,9 milhões
de cabeças). O recorde é de
2011, com 23,2 milhões. Desde
então, o país apresenta tendên-
cia de queda nesse número.

Pelo lado da produção,
2025 ostentou o segundo re-
corde consecutivo. Em 2024,
a produção ficou em 35,7 bi-
lhões de litros.

Produtividade
A relação entre produção

e número de vacas ordenha-
das mostra aumento de pro-
dutividade das fazendas de
gado leiteiro pelo terceiro
ano seguido.

De 2024 para 2025, a produ-
tividade cresceu 5,6%, alcan-
çando o recorde de 2.498,7 li-
tros por vaca. De acordo com o
IBGE, a expansão pode ser ex-
plicada por: Condições climáti-
cas favoráveis; Investimento
em melhoramento genético do
rebanho; Processo de otimiza-
ção e reorganização da base
produtiva, que inclui a saída de
produtores (principalmente os
menos especializados ou com
poucos recursos).

O analista da pesquisa, Oc-
tavio Costa de Oliveira, explica
que a substituição de produto-
res acontece porque a pecuária
exige investimento em mão de
obra e tecnologia. “Os grandes
produtores têm a capacidade
desses investimentos”, diz.

Sul lidera produtividade
O levantamento do IBGE

retrata que a região Sul lidera
o ranking nacional de produ-
tividade, onde uma vaca pro-
duziu, em média, 4,3 mil litros
de leite em 2025.

Na sequência, estão o Su-
deste (2,9 mil litros), Centro-Oes-
te (2 mil litros), Nordeste (1,7 mil
litros) e Norte (957 litros).

O valor da produção de lei-
te no país no ano passado
(quantidade produzida multipli-
cada pelo preço médio pago ao
produtor) foi de R$ 89,5 bilhões
(em valores do ano de referên-
cia, ou seja, sem considerar a
inflação do período), alta de
2,3% em um ano.

O preço médio do litro ficou
em R$ 2,44, sem variação em
relação a 2024.

O IBGE constatou que
75,2% do leite produzido foi di-
recionado à indústria. O restan-
te foi para destinos como con-
sumo próprio e produção de
queijos artesanais.

O Brasil ostenta o posto de
sexto maior produtor mundial de
leite e dono do terceiro maior
rebanho de vacas ordenhadas.

Locais produtores
Assim como lidera o ranking

de produtividade, a região Sul
também é a maior produtora de
leite do país, respondendo por
34% do total nacional. Bem pró-
ximo aparece o Sudeste, com
33,5%. Na sequência, estão
Nordeste (18%), Centro-Oeste
(9,8%) e Norte (4,6%).

Dos cinco maiores estados
produtores, três são sulistas,
mas a liderança pertence a Mi-
nas Gerais. Enquanto todo o
país produziu 36,7 bilhões de

Produção de leite bate recorde
mesmo com redução
de vacas ordenhadas

litros, só os mineiros respon-
deram por 10,1 bilhões.

Entre as cidades, a lideran-
ça é de Castro, com 76 mil habi-
tantes, na região dos Campos
Gerais, a cerca de duas horas e
meia de carro de Curitiba. Em
2025, Castro produziu 532,8 mi-
lhões de litros de leite.

Produção pecuária recorde
A pesquisa do IBGE traz in-

formações de várias produções
da pecuária, como bovinos, ga-
linhas, suínos, caprinos, e da
aquicultura, como peixes e ca-
marões. São calculados também
produtos como mel, lã e ovos.

De acordo com o levanta-
mento, o valor da produção foi
recorde em 2025, alcançando R$
141,2 bilhões, o que representa
expansão de 6,2% na compara-
ção com 2024. O resultado foi
puxado pela produção de leite
de vaca, que representou 63,4%
do valor total.

O total de galináceos (ga-
los, galinhas, frangos e pintos)
foi estimado no recorde de 1,6
bilhão de cabeças, número
1,6% superior ao de 2024. Es-
pecificamente, a quantidade de
galinhas (293,3 milhões) tam-
bém foi a maior já apurada.

O Brasil produziu o recorde
de 5,7 bilhões de dúzias de ovos
em 2025, aumento de 5,7% em
relação a 2024.

Para o analista Octavio Cos-
ta de Oliveira, a explicação pas-
sa por maior demanda pelo pro-
duto. Um elemento é o fato de
o ovo ser um substituto mais
acessível da proteína da carne.

“Dependendo das condi-
ções de renda e de preços das
carnes, o ovo entra mais forte
[na demanda]”, diz.

Ele acrescenta como puxa-
dores de demanda o apelo por
alimentação saudável e o uso
por parte da indústria de mas-
sas alimentícias.

Menos cabeças de gado
No sentido inverso, o nú-

mero de cabeças de gado caiu
pelo segundo ano seguido, fi-
cando em 234,3 milhões. Esse
valor é o menor observado des-
de 2022, quando o rebanho foi
de 234,9 milhões de cabeças.

Octavio Costa de Oliveira
explica que essa redução faz
parte do ciclo da pecuária, com
o abate de fêmeas em anos an-
teriores, o que se reflete na
menor capacidade reproduti-
va do rebanho.

“Às vezes, o produtor
abate as suas fêmeas porque
o preço da carne está atrativo
e, às vezes, o preço do bezer-
ro para repor esse rebanho
não está favorecendo a repo-
sição do rebanho”.

São Félix do Xingu, cidade
de 63,4 mil habitantes no sudes-
te do Pará, segue como o muni-
cípio com maior rebanho: 2,7
milhões de cabeças.

Em 2025, as exportações
brasileiras de carne bovina in
natura também estabeleceram
recordes, com crescimento de
21,4% em volume e de 42,5%
em faturamento em relação ao
ano anterior.

A China é o principal desti-
no da carne brasileira, receben-
do mais da metade (53,3%) do
o Brasil exporta.

Outros produtos
O Brasil registrou em 2025

patamares máximos nos reba-
nhos de caprinos e ovinos: 13,5
milhões e 22,3 milhões, respec-
tivamente.

A produção de mel chegou
a 71,3 mil toneladas, maior valor
já registrado. A produção de ca-
marão atingiu o recorde de 172,4
mil toneladas. Já a produção de
peixes cresceu 7,1%, somando
783 mil toneladas, com a tilápia
representando quase 70% do
total. (Agência Brasil)


